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MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0269 / 2004	 .	 DE	 19/05/2004

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 FLAVIA PEREIRA

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE APARELHO

QUE EMITE SINAL LUMINOSO E SONORO, NOS ELEVADORES DE

EDIFÍCIOS PÚBLICOS E PRIVADOS, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Há audiência pública realizada.

..r/P

CÂMARA MUNICIPAL DE SikÓPÁULO_	 _ _ .	 _	 •

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO- à SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCEBD 11_'EGISLATIVO

• • . •

PROJETO DE LEI 01 - 0269 1 2004 .:„	 2004

ARQUIVADO:EM . t	 -00)5"."

FL% 	

E (1°

[1 21
g— CD

it;;FOR
Ob. ....040~~1~

==

Vik/M4E cfFSRMRA
Su perv isora

SGP-33
CNC Solutions
Tipo:PO: Processo Leg..,;zmr;-,.,	 511112010 12:5216 

00000020042-59r":""rr?”4.ef



•

Adelirm Cicetz-,.41. n-*-arlomentar
RE1-00.406

Câmara Municipal de São Paulp
Gabinete da Vereadora Flávia Pereira

PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0269/2004

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inslal4ão
de aparelho que emite sinal lurnino. ,tól e s'ior;áro,
nos elevadores de edificiós; jpúbl0§%
localizados no Município de'

:ii4 .."•[5=ioutras providências. 	 .

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

•
Art. 1° Deverá ser instalado aparelho que emiti .44 sonoro  e

luminoso, nos elevadores de edificios, públicos e pri'vadôs',' kc'âtifos' (lo
Município de São Paulo, que indique a chegada do elevadbi-eín'tp4 stup dos
andares indicados, com o objetivo de facilitar a locon-S' de."&ficiânteS
visuais e auditivos.

Art. 2° Os edifícios concluídos antes da entrada em viaoalésta lel,	 .•
terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às.exigências
legais, providenciando a instalação dos aparelhos sonoros e lumnross, sbb
pena de aplicação das sanções previstas. 	 -
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CÂMARA

SEGUE(M)	 nesta
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Adelina Cieone
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Registre i nn 406
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Ir

Ade" Ceú
ÀS.S. ftlamentar

RE 100.406

. Art. 30 O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao
infrator as seguintes sanções:
I — notificação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, seja feita a regularização;
II— multa no valor de dois salários-mínimos, a ser aplicada em dobro, em caso
de reincidência;
III — multa de dez salários-mínimos, em caso de persistência no
descumprimento da legislação.
Parágrafo Único — A Municipalidade poderá, ainda, cumular com a cobrança
de multa a interdição dos elevadores, vedando o seu uso, até que seja
regularizada a situação.

Art. 4° Não se submetem ao disposto nesta lei as edificações
unifamiliares.

Art.5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data da sua publicação.

Art.6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei,
concernentes aos edificios públicos, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sçssões,

FLÁV-T
Verea

. PEREIRA
ora-PT/SP
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e• Folha n°	 3 do proc.

Adetne Citer.t. -	 rkartamentar
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

Na nossa sociedade temos um contingente cada vez maior de pessoas com
deficiência, seja em face das condições precárias de sobrevivência, seja em
decorrência de doenças ou até mesmo em virtude dos males de uma grande
cidade.

Ocorre que, cada vez mais, o cidadão com deficiência exerce suas atividades
profissionais e pessoais, sem que haja por meio da sociedade o
reconhecimento das suas necessidades e a conseqüente adaptação da cidade às
mesmas.

É preciso ressaltar que vivenciamos novos tempos, em que o cidadão é
compreendido na medida das suas igualdades e desigualdades, sendo assim, a
cidade deve adaptar-se à realidade dos seus munícipes, criando para todos
condições dignas de vida.

O presente projeto tem, como finalidade, a inclusão social do cidadão com
deficiência, permitindo o seu deslocamento livre de impedimentos ou
obstáculos que dificultem o seu ir e vir.

O investimento a ser realizado com a instalação dos respectivos aparelhos é a
garantia do exercício da cidadania da pessoa com deficiência, sendo preciso a
sensibilização da sociedade no tocante à matéria.

Ressaltamos ainda, que a instalação desses aparelhos também apresenta
caráter educativo, pois cria na sociedade a percepção das diferenças entre os
indivíduos e, conseqüentemente, a necessidade de distinção nos tratamentos
dispensados aos mesmos, com a finalidade de possibilitar a integração.

Em face do exposto, o projeto em análise deverá prosperar, pois atende a
finalidade principal da existência do poder legislativo — a criação de normas
que atendam aos anseios dos cidadãos.
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À Comissão de Constituição e Justiça:
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Papel para informação, rubricado como folha n° O I 
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL 349/99, 200/99, 806/98

Solange Rainone dos Santos
Supervisora de Contr. De Proc. Legislativo

SGP-22

Análise Prévia
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos C;C	 3 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 07"/ O.L/	 .

Renebiao na Comissão de
:onstlzuição e justiça

2eS'. 6.a.9__	 rl 

FÁBIO DEeASTRO,RAJW\
Secretário

Ao Nobre Vereador AM "20~	

.

...,.	 ...	 .	 .
para relatar
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REQUERIMENTO "D" N°
13- RD'S
13- 0071/2005

Câmara Municipal de Sãéi -41"11W21
SGP-33

I

Folha	 ."-----___do proc.
N o0L2_4e 

2eD4
O funcionáriot	

DEFERIDO

2 3 FE54\2005

PRESI

.4 REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Flávia Pereira.

Sala das Sessões, em

Ver.~Antemio
Lidei/do PT

24 PEv2cy,5
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Folha N.o .42...6  do proc.
N.o.,(26-fÁ2_de 2n5,4-4
O funcione-.=

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

DESAROUIVAMENTO DOS PROJETOS DE di.33

Proponente: Flávia Pereira 

O

N° PL Assunto
270/04 Programa de Interpretes da Língua Brasileira de Sinais

— Libras p/ deficientes auditivos e guias/interpretes p/
surdos e cegos em São Paulo.

269/04, Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 	 de
aparelho que emite luminoso e sonoro, nos elevadores
de Edifícios Públicos e Privados em São Paulo.

223/04 Dispõe sobre a realização do Programa	 residências
inclusivas. Pessoas com Deficiência e idosas.

242/04 Cria no âmbito do Município de São Paulo o Programa
Agenda 21 local e dá Providencias.

657/2003 Dispõe sobre a criação do Programa de Orientação
Sexual nas Escolas.

549/03 Dispõe sobre a colocação de Mensagem de caráter
informativo nos estacionamento que comercializam
Bebidas Alcoólicas e dá outras providências.

349/03 — Visa instituir o SATEF Serviço de Atendimento aos
Egressos e Familiares de Presos.

348/03 Altera dispositivos da Lei	 13.525, de 28 de Fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na
Paisagem de São Paulo e dá outras providencias.

0369/03 Dispõe sobre a realização de censo das pessoas com
deficiência e/ou necessidades especiais, residentes em
pessoas São Paulo.



SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha.n° 	 £7'?-

do processo n.°0(""" 02‘ e7  de 200 ti	 ,t9 7 o 3  

•

•1

Câmara Municipal de São Paulo

JOSÉ ROBERTO Ftikfkel
RF 100.702

,
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

67_/3 /6,5—

Ângela Bortn Andreoni
Subsecretária d poio Legislativo

SGP-2



eániara AmicOalia ,7ão At%

Papel para informação rubricado com f

do processo n° 01-269 / 2004 	 07/03/2005	 a) 	

lha n° 	

À Com. de Constituição e Justiça

ÂNGELA SperjREONI-
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

.	 .

/ JÁ-43
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0071 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

n .1%/1	 ;	 .

SGP.33 em 07 de março de 2005.

glE9
f.,:,;e:Jt.	 c.,Z,luf : tero:.0	 rnU;..)	 sisa

•11-13

Senhora Siibsecretária,

o •ed0
:;ornist

;
Viviane _Ferreira P0 n,

----- --Supervisora ------



ESIDO
de Instituição e Justiça

Comisá"

Em

ar,RF

Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça.
Em: ( -k/	 /

Prekidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

KON., 

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

defende	 Y'•	 I CS-3

Obs: o pr2:  a 	 cic. 2 dias, nos
termos elo • 1	 • i •

au..e.I.e..4.0areirmaasom

Carlo- sWobàto da SilvaSupervisor de Equipe - SGP-15

•RECEBIDO NA ACJ-3

SUPERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCNICO-,

JURÍDICA DO PROCESSO LEGISLATIVO

EM  (SI ti 05 	As1)-14 o 

POR  C4-‘ óe,;dri, 

SEGUE	 , juntado	 , nesta data
documento  ps 	e papei de informação
rubricado -3 sob folha	 n° oi u 

Em iq I 4t

•	
FÁBIO DE CASTRO PARIA

RF 11.120
C	 ,.ent r;11



Folha n° 9	 do

Processo no 269 /c%i
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120	 o/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 PAR
16- 0165/2005

_

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0269/04

Projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal sonoro e luminoso,
nos elevadores de edifícios públicos e privados localizados neste Município.

Não se vislumbra óbices ao trâmite regular da propositura em apreço, uma vez
que esta encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, § 2° e 244, todos
da Constituição Federal e nos arts. 13, I e 227, ambos da Lei Orgânica do
Município.

Com efeito, a instalação dos referidos aparelhos em edifícios públicos e
privados visa a facilitar o deslocamento de deficientes visuais e auditivos em
tais locais contribuindo para eliminar barreiras que dificultam sua integração
social.

Nos termos do disposto no art. 24, XIV, da Constituição Federal, compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
proteção e integração social das pessoas portadores de deficiência, e também
aos Municípios já que' a eles compete suplementar a legislação federal e
estadual, no que couber (art. 30, II).

Ademais a Lei Orgânica do Município, determina, que:

"Art. 227 - O Município deverá -garantir âós idosos e portadores de deficiências
o acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência
aberta ao público, com a eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-
lhes a livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando
da aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou eliminação
dessas barreiras em veículos coletivos."

Por se tratar de matéria referente ao Código de Obras e Edificações, deverão
ser convocadas, obrigatoriamente, duas audiências públicas durante a
tramitação da propositura (art. 41, VII, da LOM), e sua aprovação dependerá do
voto favorável da maioria absoluta dos membros deste Legislativo (art. 40, § 3°,
II, da LOM).

O projeto encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, § 2° e 244, todos
da Constituição Federal e nos arts. 13, I e 227, ambos da Lei Orgânica do

p10269-04
17- RELCOM
17- 1153/2005



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° to	 —

Processo n° 26g 4	 I

Fábio de Castro:2_1.2..1
Reg. 11.120 

Município, razão pela qual somos, pela CONSTITUCIONALIDADE e
LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
e inserir suas disposições no Código de Obras e Edificações (Lei n° 11.228, de
25 de junho de 1992), uma vez que este já disciplina matéria análoga ao objeto
da propositura, apresenta-se o substitutivo abaixo aduzido.

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0269/04

Acrescenta a alínea "f" ao item 9.5.3 da
Seção 9.5 do Capítulo 9, da Lei Municipal n°
11.228, de 25 de junho de 1992, para
determinar a instalação de aparelho que
emite sinal sonoro e luminoso, nos
elevadores dos edifícios públicos e privados
do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•	 Art. 100 item 9.5.3 da Seção 9.5 do Capítulo 9, da Lei Municipal n° 11.228, de
25 de junho de 1992, fica acrescido de uma alínea "f", com a seguinte redação:

"9.5.3. (...)
(...)
f) ter dispositivo eletrônico que emita sinal sonoro e luminoso indicando a
chegada do elevador em cada um dos andares."

Art. 2° Os edifícios concluídos antes da entrada em vigor desta lei terão o prazo
de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às exigências legais,
providenciando a instalação dos aparelhos sonoros e luminosos, sob pena de
aplicação das sanções previstas.

Art. 30 O descumprimento do disposto nesta lei ensejará a notificação do

•

p10269-04



Folha n°
_

Proo,,,ts;.; r? 269
Fábio do Caoist::

'; Rep. 11.120	 (5/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOPAULO'

Art. 5° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data dft.suLpublicação.

bs da execução desta Lei, correrão por conta de
as, suplementadas se necessário.

Art. 6° As de
dotações C/or, .amentárias próp

sas decorren

vigor na data da sua publicação, revogadas asArt. 7°/Esta Lei entrará
dispySsições em contrário

ala da Com stituição e Justiça, 1'1 /4 OS-

p10269-04

t
infrator para que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda -à -regularização do
elevadores; sob pena de: 	 ,

•	 1

I multa no valor de dois salários-mínimos, a ser aplicada em dobro, na primeira
de reincidência;

II - multa de dez salários-mínimos, a partir da segunda reincidência.

§ 1° Considera-se reincidência, para fins da presente Lei, a constatação de
infração no prazo de 06 (seis) meses, contados da lavratura da multa aplicada
na constatação da infração anterior.

§ 2° A critério da autoridade administrativa competente, poderá ser cumulada,
na constatação da primeira reincidência, imposição de multa com a interdição
dos elevadores, ficando vedado o seu uso, até que seja regularizada a situação.

Art. 4° Não se submetem ao disposto nesta lei as edificações unifamiliares.



Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

Erni_ilLaç—às 	 *:-S13 h

Ao Nobre Vereador / Nobre Vereadora

/42,(AL19/2.
Para refate,r.

Em: C-Ov_Qç-:_t_b 
Sala da COMC.,31.;	 •;..:-..71 2

_

. vazo para monifestação é de 8 dias, nos
termos  do g 30, artigo 63 Co R.1.

1 '

_

Publicado no DIARIO OFICIAL

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

•

ik Douta Comissão do-

PoV1;1;:.a IJibana,
e Meio Anibi. [de

Em,  I cU 	 01' 

FÁBIO DE 4TRO PAIVA

RF 11.120
Secretário

ANA PAULA KARRUZ
Secretariada Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

CÂMARA.rf•).. DE SÃO PAULÕ •

Seguc(m)i•;..-v.j..2-,: •	 • • • .	 rubricado(s)

sob 0\2_	 ;.	 dr.; 1-fenuaçõe,n1

D 4/ 1 ID / O o

SOLANGE R 4t, .pE nos sANTos
R.F. 1

Secretária



Folha no  Mj 	do proc.

n.	 ;1-9°01 
V --

Solange Rainos-ke	 \Santos
RF. 10.801

Wiffluvia	 • • I de ,SPão "/(,(4

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CHICO MACENA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 21 de setembro de 2005

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
Fazer encaixe de texto lido

7825



twn,wia	
. .	

erPãe etarÁ
eia	 proc,

TAQUIGRAFI F

n 01- 244):0(4
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ••	 .1 dr —

rod.: L1	 taq.: VIANNA	 rev.:	 evento: 732Clangkiátffl2/:920%1X;;
Orador(es):	 RF. 10.801 

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aberta a sessão. Vamos fazer

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente relativas a vários projetos de lei. O primeiro deles é o

Projeto de lei 111/2003, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe,sobre a
P N I 1!aquisição de veículos movidos a gás natural para integ~ L a frota

q1 1,. 4t,municipal. Peço à assessoria, que está de posse do,rhâtorio desse

projeto, para fazer uma síntese em relação ao mesmol!ht%
t•

O SR. ASSESSOR - Esse projeto de lei 	 /003, de autoria do; 1,	 .1
dittl.Vereador Toninho Paiva, cujo relator é o Vereàdót i Farhat, dispõe sobre

1!"l p ;„ »int
a aquisição de veículos movidos a gás fnatui'al para integrarem a frota

tifik}tl

municipal. Portanto, a característica» I do projeto é obrigar que
Tk41,1

•L ii ) t Itrthveículos novos adquiridos a fim3 i de integrarem a frota municipal
111

kuldeverão ser movidos a gás natural.
11

ittittA justificativVereador Toninho Paiva é que a adoção do
ft	 ali;9,	 til . 	 •hcombustível gás natura1yeicular, GNV, se justifica pelas seguintes4‘‘,

w"4141irazões: economia'i comprovada de 60% a 70% no gasto de combustível;

redução da âlíquota do IPVA; redução de emissão de poluentes;
4

diminuiçãóN3Acondensação de vapores e de depósitos de carbono nas
II	 ,13

velaswe'peças móveis do motor; aumenta a vida útil do motor; promove
1.011V

economia: de óleo lubrificante; aumenta a autonomia do veículo por ser

bi-combustível; o custo do gás deve cair ao longo do tempo, ao

contrário da gasolina e do álcool, que provavelmente subirão; a

partida do veículo é imediata, sem freqüente desgaste da bateria, do

motor de arranque etc. e a grande economia que proporciona rápido

retorno do investimento.

rev.: evento: 7(2231angt&i:i 2/52 anto



junho deste ano,

relator, Vereador

rod.: L1	 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):
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A observação que se faz a esse projeto é que as razões

apresentadas pelo autor, a adoção de gás natural veicular trará

grandes benefícios para a própria Prefeitura e também par a Cidade, em

bi ou tri-combustível.

razão da diminuição da

maioria que utiliza

poluição sâ

problema da

a cidade d(

substitutivo para deixar claro que os

assessoria, de que vai

da Comissão, também

favorável respaldado

N primeira audiência pública

são

L404 kl

la emissão degases po
.1

4,-de São, ii:Pau.Co e o Pai
4 w

•i

estimados,einw340
1 ..	 Ir

1444:411'
0111

1L0111 4p

1 °I)l
houve várias manifestaçõe

t
" tt ir primeira te

Farhat, que disse não pbdek"deixar de dar pa
't

ado inclusive nos . largumentos colocados
"1;1 4i.

vai diminuir muito apoluição em relação à g

a óleo dieselrblVereador Chico Macena, Presi
1 1	•

/ l b	 litlít
n se manif'estpu dizendo que os gastos causados

inclusive

poluição. Apenas sugere-se a elaboRção de
I,	 1(P

claro que os veículos adquiridoa r po
9
derão ser

milhões de reais por ano, devidos ao

luentes da queima de combustível, e que

. audiência pública - esta é a (0geguna -, em-* esta é asfgeWunda -• em 8 de

't..

Macena, Presidente

relação à grande

colocados pela

dar parecer

foi do

pela

o País são dos mais atrasados na discussão

Opsereto Federal 5.243/2004 adotou uma série de medidas para

a adapção' do transporte coletivo, exigindo que as montadoras
Loki!,1"

alterasáem a sua planta de fabricação até 2012, adotando medidas de

acessibilidade, de inclusão de portadores de necessidades especiais e

combustíveis menos poluentes.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.

Como relator desse projeto quero manifestar mais uma vez a

minha concordância em relação à medida que está sendo proposta, cujos

benefícios foram aqui relatados pelo assessor, dentre os quais a

30 i
desse tema e naxl(adocão de combustíveis não-poluentes.

4k•

itoit,
'It't4k
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Folha no  15 	do oroTAQUIGRAF1 
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Orador(es):

evento: 782S(nan4StiP21:13:2$

•• 10.80

rev.:	 evento: 78kiallMtiP21:13:4 • Sant(— - -

A palavra está aberta para quem

relação a esse projeto de lei. (Pausa)

redução da poluição ambiental, da alíquota do IPVA, da condensação de

vapores e depósito de carbono nas velas e nas peças do motor,

aumentando a sua vida útil. Enfim, é um projeto que tem todas as

maior aos motores e reduzir os custos dessa operação.

condições de melhorar o nosso meio ambiente, além de dar i3.1r,na vida
g•-

t
_	 .	 P- AO.	 :Ou ,91t1,

4 V 1.

1ilã	 /1,

se 'ziânifestar em
40'4

rolt,
:1'

Ambiente do Município.

Algumas questões com essa

você propõe

quiser

(	 rpI)

014i‘,tt

1

util

1

lei.íe.	 4lperealmente,
11'4,	 11

,a Prefeitura a "estar
'1„1111i,

que... que você obriga

41 4. -4Çh'h,	 4

comprando" os

O SR. ANDRÉ - Meu nome é André, sou `ttcW'Segcretaria do Meio

no momento que

veículos movidos.., tem essa le/ fedçral que "está propondo" para 2012
, 4/4 (I)

a adequação das indústrias á l°e'ssa li nova formulação. Então, quero saber
g:t	 11101

até que ponto você	 lei não deveria primeiro garantir, out ;	 I,
.4w"1.

pelo menos ter a Cêrt0a de que a indústria automobilística,	 a
11'

indústria automot gra 'tem condições de dar vazão a essa demanda legal,

no momento que,ovoce coloca uma demanda legal, se realmente existe

Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Farhat)... (L2)

que "está propondo" para 2012

formulação. Então, quero saber

deveria primeiro garantir, ou

indústria automobilística, a

indústria vazão a essa demanda legal,
oit	 4 /'	 g)

,0	 1	 ts.4!,11 1 h 9 1 1.	 1
t1r1,,„t

=,1 nreNnoca
- g

15$
essa... sé,al l tindústria automobilística de caminhões, de veículos em

AV
ti'

geralolt"êla . está"... realmente vai estar preparada para poder vender
1 0 ,I V"

aquilo' lque a lei determina.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Eu só queria, respondendo à sua

pergunta, dizer que o projeto de lei, no seu Art. 2°, diz que o-Polgt

Executivo regulamentará no prazo de 60 dias a presente lei. Então,

evidentemente que na regulamentação esse questionamento denrá ser
014,,

ef'abordado, porque na regulamentação vai se verificar se a p.n4uOria tem
N.O

condições de atender ao que determina a lei. Evigent'emente essa
t

Ou: ‘'id	 to

. 1 -
Mais alguém? (Pausa) Então, dou por'hencerrada a audiência

"nt T‘ ‘kjpública em relação ao PL 11/2003, do Vereador o ii inh o Paiva.
fp4

Passemos ao item 2 da pauta, que'd ' i lbt-Projeto de Lei 533/94, de
*vitt

autoria do Vereador Edivaldo Estima, que"dispõe sobre a utilização ou
li"1/14

itk11,,
exploração de publicidade em lyeiculos de aluguel "promovidos" de

'N„J
taxímetros e dá outras providencias. Normalmente nós sempre aguardamos

•1
ittxt•

aqui a presença de a4gún)Phrepresentante do Vereador, mas como o

Vereador está de 1ion $4,,0 eu indago se, mesmo assim, existe alguém

J'	 Nol
vista a licençafhdc Vereador, eu solicito à assessoria que faça umavista a liceriçvatiPdO l' Vereador, eu solicito à assessoria que faça uma

síntese desse' tprojeto de lei.
hihi.

fl'

flootiki
Estima ,0' dispõe sobre utilização ou exploração de publicidade em

veículos de aluguel providos de taxímetros. Conforme justifica o

autor, a propositura objetiva permitir a utilização ou exploração de

publicidade em veículos de aluguel de forma a viabilizar o acesso a

outras fontes de renda, pois esse ramo de atividade tem um exagerado

número de encargos que pesam nos ombros dos taxistas.

questão será resolvida no regulamento.
1
	 I

1

autoria do

exploração

taxímetros

mas COMO 0

f 4tIA 4
representando o nObre NVereador aqui. (Pausa) Mas mesmo assim, tendo em

onY

IN
'

kti

r l t?k,VSRA. ASSESSORA - 0 PL 533/99(?), do Vereador EdivaldoASSESSORA - 0 PL 533/99(?), do Vereador Edivaldo
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Orador(es):

O projeto permite a utilização ou exploração de publicidade

nos veículos de aluguel providos de taxímetros, observadas a

legislação vigente e a regulamentação a ser expedida em decreto do

Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre d¡Agensões,

1 ,	3,	 ,t
formato, área de exposição e posicionamento do equipament6 pp.econtém

!I	 11,

,v 't •I,
, It	 4 11 1,

J/114),estabelece o prazo de 90 dias para o ExecutivolÈêgulamentar a presente

( 1 t lutt

lei.
11,

0 SILMESIDENTE(Parhat)-Estgiaberto o microfone para quem
1N1,

quiser se manifestar. (Pausa) 12"litl,
t,

Quero apenas registra que o Prefeito José Serra baixou um
d	 )
U141.441P

decreto em fevereiro de,20p5 t dizendo da necessidade de novos estudos

técnicos para melhori l eguacionamento da questão referente à utilização

ou exploração ide f '¡Dublicidade externa e interna nos veículos
S., 1111,1 	 to

integrantes do l sIstema de transporte coletivo urbano de passageiros, e
P t 	)t.

revogou c;!,,petreto 45.508/2004, que regulamenta o Art. 33 da Leit f . 	'111,11;1

f

13.5255 i so “qual dispõe sobre anúncios nos veículos de transporte de
I 11/1 ;11 )'

passagéifros que especifica no Município de São Paulo. Então, esse

assunto também está sendo objeto de estudo pelo Executivo e acho que

conjuntamente com o projeto apresentado pelo Vereador para que seja

permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos de

aluguel.

Está aberta a palavra para manifestações. (Pausa) Então, damos

por encerrada a audiência pública relativa ao Projeto de Lei 533/94,

'41 it4$11

a publicidade. Estabelece multa equivalente aa publicidade. Estabelece multa equivalente a 1000,Mizsi para quem

infringir a disposição dessa lei,infringir a disposição dessa lei, sem prejuízo"' das medidas... aa

remoção e apreensão da publicidaderemoção e apreensão da publicidade irregularmérite instalada. Einstalada. E

estabelece o prazo de

O SR. microfone para quem

i
lin kr

tilil"h I'
ast 1

9411"-hl.
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do Vereador Edivaldo Estima, que dispõe sobre a utilização ou

exploração de publicidade em veículos de aluguel "promovidos" de

taxímetros e dá outras providências.

Passemos, então, ao item 3 desta audiência pública,q,pue é o
rije

, i,	 4t,
J 3!Projeto de Lei 314/2004, de autoria do Vereador Toninhd paiva, que
t(0

dispõe sobre a colocação de lixeiras suspensas em todos 1o01414Uarteirões
;1114}}

do Município e dá outras providências. Solicito àl vasdessdria que faça
h	 "
II	 ti

h "'uma síntese desse projeto de lei e do seu parecer ht0
St	 t,

11, /h,
A SRA. ASSESSORA - O PL 314/04, Idoyeteador Toninho Paiva,

(14i.	
1140

dispõe sobre a colocação de lixeiras susperiàas em todos os quarteirões
" 11

do Município e dá outras providê144cias» . Conforme a justificativa do

oN Lof
autor, a propositura tem por objètiyo impedir que sacos de lixo, em

liii

épocas de chuva, sejam levgãOs Pelas águas e entupam os bueiros e
j

VIV n 	 14	 3

y liuI
_x1141/"L

O projeto obtiga (Pa Prefeitura do Município de São Paulo a
‘1

4providenciar a 10'"0,411

it"J11/1
colodnãode lixeiras suspensas... (L3 - Márcia)

-111

iii

41

44	 It‘tp
44

'11

otij
I

1(11

causem enchentes.causem enchentes.	
T4lit in,
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...colocação de lixeiras suspensas em todos os quarteirões do

Município a uma distância mínima de 10 metros da esquina. Estabelece

que a unidade básica do Município estabelecerá local adequado e número

de lixeiras por quarteirão. Estabelece, ainda, as dimenstiesil,pinimas
Itt 110,41,

das lixeiras, sendo 1 metro de comprimento, 0,70 de' ' l tfaOura e`ty

distância de 1,30 do chão. Obriga que todo o lixo deverááer colocado,
áv.
40144,

ensacado e fechado, pronto para ser recolhido pelo ã'ei-m
•
ço de coleta.

11'')
4... h. 	 ,JO SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. zs taann erto o microfone

twi t .1,,
para manifestação em relação a esse projeto l ide' l lei. (Pausa) Não há

	

qtt	 kius

oradores inscritos, então encerramos.:I.1 114 k .Pois não, pode ir ao
0' 1 4 	 rt

microfone.

- Manifestação fora do microfone.
¡)

10
O SR. PRESIDENTE (Feaát) 1 -- É, a dimensão mínima de 1 metro de

	

. 1	 11

	

'14h 	 fll(
comprimento por 70 centimetrOs de altura.

,J). Int " 'III- Manifestaçao lfora do microfone.
( n ,	 't)

,i•
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Ah, justamente; serem colocadas a

a

1,30 metro do'chão: v É evidente.

-1Manifestação fora do microfone.
a0t i 	 .11	 1;

" 1 99 OR. PRESIDENTE (Farhat) - Zeca, fale no microfone, por
!Li ou, 10

favor. 9Assim você esclarece.

O SR. ZECA - A Cláudia podia esclarecer. Está faltando uma

dimensão, mas, aparentemente... Vamos interpretar o que está escrito

aí. É 1 metro e 30 de altura, altura máxima. E 1 metro de comprimento

por 0,70, as dimensões horizontais. É 1 metro de comprimento por 0,70

de largura. Só não tem a profundidade, mas 1,30m é a parte mais alta.
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rod.:"L03 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

Aqui há uma obrigação muito grave que é em todo quarteirão, a

Prefeitura colocar. Quantos quarteirões, quantas quadras a gente tem

em São Paulo? Tem idéia do custo disso, etc? Eu acho que isso é mais

41.1.t
i	 t

tO,/

ht,

. 1 ,	 3

P
que acho que existem na aplicação do PL, alériM&"Éusto, que o Zeca

)
11 1 '4.	 #

lembrou: também o problema que as calçadas gra utão Paulo já não têm

espaço; seria mais um mobiliário obrigatório nas calçadas, que de um

modo geral, na cidade, não comportaM sequer os pedestres. E,
,

finalmente, que aparentemente ta!tase da idéia de concentrar o lixo

de um quarteirão num certo (ponto,- e isso causaria uma desvalorização

..do imóvel, uma diferenciaça~os moveis entre si. O imóvel 	 na frente,t
1410'0

do qual estivesse eabajixeira, provavelmente ia começar a sofrer

~Pitle
t

ot

11,3

imóvel, mas,não de ser um equipamento público.
fr Ai

d tf; 8 9 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado por sua manifestação.
14001911

Pegue C,Vmicrofone.

(NÃO IDENTIFICADO) - Com certeza, o material da lixeira, muito

provavelmente será de ferro, uma vez que plástico certamente vai

quebrar. Se a gente observar na cidade, as lixeiras que existem estão

todas vandalizadas, quebradas.

importante do que a pergunta quanto àimportante do que a pergunta quanto à dimensão, pois a dimensão éé

fácil regulamentar; não seria problema nenhum.fácil regulamentar; não seria problema nenhum.

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Zeca.O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Zeca.
T

1:	 1.

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu queria(NÃO IDENTIFICADA) - Eu queria acrescentár
,
»algUns problemas

que acho que existem na aplicação

lembrou: também o problema que as

espaço; seria mais um mobiliário

ia começar a sofrer

que,certa deterioraçao. iÃo passo que, cada um tratando do seu lixo,cada um tratando do seu lixo,

alternativa de serpoderia haverl ; Isaté a alternativa de ser levado na frente de cadalevado na frente de cada



os bueiros, certamente serão roubados. Então, é bom considerarCOM

rod.:103 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

Yek eó, Ca ti 10
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é essa: se for de ferro, assim como acontece

C~/(~1

rev.:

Minha preocupação

também isso. E o material também, claro.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Ma41 alguém
s t 114,,,	 v

gostaria de falar a respeito? Aí nós temos o exemplo WidpOrtância

9;!4,

entidades, para que na discussão o nobre Vereador i possa, se for o
t

`k

Itt
,1144,11

colocadas nesta audiência pública, ou ao m'enorretirar o seu projeto

	

1 1 	 11'yth,INO
para um re-estudo da matéria. Então,Wagradeço as manifestações

" I
4	 I,
4oferecidas aqui em relação a esse projeto:

1 , ;011

Não há mais inscritos,0 -então damos por encerrada a audiência
't1

11)
pública em relação ao PL 314/2004 de autoria do Vereador Toninho

tt' "4 It40
Paiva.	 V114.1 1 .	 •

e outros, que ,gisp6e sobre a exigência de responsáveis técnicos
#1t,11!'0 1	 4	 ,,,41

devidamente habilitados em estabelecimentos que operam com produtos
.')

químicos , no,ambito do Município de São Paulo e dá outras providências.

11"
Solicitola l assessoria que faça uma análise sucinta deste projeto.

t	 'tilhl.

l io / A SRA. ASSESSORA - O PL 804/2003 é resultante de uma CPI que

houve aqui na Câmara Municipal que avaliou a responsabilidade da

contaminação e passivo ambiental no Município de São Paulo. A ementa

coloca que se dispõe da exigência de responsável técnico...LUIZ CARLOS

das audiências públicas e da participação popular, ,pa picipação dasdas audiências públicas e da participação das

entidades, para que na discussão se for o

caso, fazer um substitutivo e adequar a sua ideia às sugestõescaso, fazer um substitutivo e adequar

re-estudo da matéria.

às sugestões

o seu projeto

manifestações

oferecidas aqui

por encerrada a audiência

de autoria do Vereador Toninho

Paiva.

Item 4 da pautan uPL 804/2003 de autoria do Vereador Jooji Hatode autoria do Vereador Jooji Hato
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Orador(es):

	

;OZA	 rev.:

RE 10 Rhl 

exigência de responsável técnicoe se dispõe da

maior respeito à

e comercialização

de lei são as seguintes:

naturais industrializados

devidamente habilitado em estabelecimentos que operam com produtos

químicos no âmbito do Município de São Paulo.

processos de fabrico e comercialização de seus pridutos. A exigência

de responsável técnico deveria reduzir a probab4Apade de acidentes;

processos de fabrico e comercialização

de responsável técnico deveria reduzir

traria maior eficiência ao processo,

aplicação de normas técnicas nas

dos produtos químicos.
;iitt,41, 4

Características principaiS'1,do projeto
41$014_

as empresas que operam com produtos químicos
,1

e os contentes da lista t, á le:Panvidades potenc

, 1 -"/ n ,,	 i
responsável	 técnicci'd por suas	 operações	 e	 certificado de

, I.,t r 	.
a0"114,1W

responsabilidade ,itébnica expedida pelo Conselho de Química.

biatela, inseri quais são as classificações desses produtos e
1° 1 '411;"h

dessast»4s.áncias de fabricação, segundo a Lei Federal relativa à
luo°1 41'

indústria química. Então, dentre elas, são todas as substâncias

relativas à fabricação de produtos derivados de produtos de

processamento de petróleo, fabricação de combustível não derivados de

petróleo, bem, uma série de produtos relacionados à indústria química.

A segunda característica do processo é que a licença de

localização e funcionamento expedida pela Prefeitura fica condicionada

A justificativa dos autores é que, na CPI, verificou-se que
$ "rtt,

muitos empresários não têm consciência da pericUloSidade e
'

ir4,,
potencialidade contaminadora dos produtos químicos, 'inseridos nos

11“111",ir
t . 4

14 I	
1$

I 	 oir

1	 't
i

it
,C1)1,

:esso, e rhaveria
k$1

1	
,po

!Ikt,
etapas de 'produção

tlitt

de

de acidentes;

A exigência

t,

as empresas que operam

e os contentes da .,.
4 1 ii ii tt it

foi disciplinada pe14t,Lgi l Federal 10.165, d
dikt ft

a: t,Le,i2)
•,

10.165, de 2000, devem apresentar

potencialmente poluidoras, que
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~fila

s Santo
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à apresentação das exigências descritas acima, ou seja, de existir um

responsável técnico e de que ele apresente a RT.

Por fim, o responsável técnico deverá notificar eventuais

acidentes aos órgãos competentes, por escrito, em 48h, apresentando a
1041'

4' 1 , 1, V
sua anotação de responsabilidade técnica e descrevendo, c0 fatos

't.,4.1tocorridos, as dimensões do evento, bem como as providências de reparo

A instalação dos equipamentos e operaçãb 4 1, com produtos químicos
ti

ottik.Ndevem obedecer também às determinações dasinotmelé técnicas brasileiras
(I t t is	 that

- e, quando não houver, as 1nternacionais4014i,
"•

E o projeto de lei fixa multas para a inobservância em relação
141,ilis

àsubstituição não notificada a4Prefe1tura dos responsáveis técnicos e
' 1 )	 P

manifestações a respeito.

Isso aqui tem uma

atividades da Lei

de alto, médio ou

e remediação inicialmente tomadas.e remediacão inicialmente tomadas. 	 ,iob
í gil i 9.
'

quanto à 1

C

C

C

confusão

Federal,

L4
baixgolimp

&Oit i

produçãd

4V

demora para notificfao dg' acidente.

Ittw
0 SR. PRESIDENTE (Farhat) — Muito obrigado.

41

'), i 
vt
ttilin!;t1

0 microfone permanece aberto para as manifes
'tt

, i• >J.

	

0 SR. AN	 ,tDRE	 (Secretaria do Meio Ambiente).

()entre Ipro,guto e atividade. Na lista de.	 11,
1 1 .	 1p,praticamente tudo é atividade poluidora,

pacto. Então, eletrodomésticos é atividade;
'

carro é atividade;

produçãd'de papel é atividade.

Outra coisa: quando se fala que "Ficam obrigadas as empresas

que operam com produtos constantes da lista", ou seja, a vendinha que

vende papel ou o vendedor que vende rádio vai ter que ter uma RT. Quer

dizer, acho que é essa confusão que existe, basicamente repetindo,

entre atividade poluidora e produto poluidor.
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Aqui está falando da lista de atividades poluidoras e, a

partir dai, todo aquele que mexa com o produto resultante ou com o

produto poluidor ou com a atividade poluidora deverá ter a RT. Então,

vai ser bom para essa categoria que são os responsáveis quelfazem as
)	 I 1114.

S'

	

anotações.	 0 4 1.1
14,10

1114,;14tAgora, realmente vai criar mais uma burocracia4Acho que isso

tem de ser bem discutido, para não criar mais uma iiiiposiçao ai.
1 lir

ikt
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. VI I "

4 /	 It h

	

t	 4!,Continua aberto o microfone para ad''M'ãnifestações.

O SR. GUILHERME FRONTIN - Borrftdiál.N t . Sou advogado e membro do

	

"/ . 1 i ,	 •
Conselho Municipal de Política Urbana, recém-eleito e Vice-Presidente

iit$1,

'da Associação Comercial de São Paulkkt'? Distrital de Santo Amaro.
ii	 4k111

Gostaria de parabenio Vereador pela iniciativa importante,

	

V I	 1 1	 I

	

1 	 , t ti 1k

quando hoje temos em S,ão' i 4 pauilo contaminação do lençol freático, do
,liffo"y

lençol slibterrâneo, ipOr ;Mio de produtos químicos; na minha região,

	

1 .	 41
p"14,o•	 /1Santo Amaro, temos 4ucaso muito grave, lá na Eusébio Stevaux, que foi, t	 1,

.f tin 4111(1"há pouco tempoyagora, objeto de uma grande reportagem da mídia, que a

fábrica Dúracel, no passado, por meio de produtos químicos, conseguiu
F.

	

i l t	 sicontaminár i o solo, o lençol freático e, inclusive, o aqüífero.

horE temos uma outra questão do dejeto radioativo, ali nas Nações

Unidas esquina com Interlagos, que é um depósito da Nuclemon, antiga

Nuclebrás, de torta II (?), que são subprodutos da areia monazítica.

Então, toda iniciativa que visa coibir a contaminação e a

preservar o meio ambiente é muito bem-vinda e tem o apoio total da

Associação Comercial.

Obrigado.

•Cl/i~a

rod.: L4 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 782PlaintaiglÉriffillifffit
RF. 10.801

s Santo

anotações.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) -

Continua aberto o microfone

O SR. ANTÔNIO CARROLO - Bom

Muito obrigado.

para as manifestações a respeito.

dia.

Sou engenheiro químico e tenho uma pequena empresa de

1 .	 1!
assessoria na área de saneamento ambiental, Kenny Green (.01.A,,

1‘1Queria saber se existe algum representançetodo , Conselho

twtntt,
Regional de Química. (Pausa) Uma matéria como essa ohao l tem o amparo, o

," t
t t. tk., 	 ft

respaldo...	 ltà 4t) 4 II"
t

Wit,	 I/
0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Foi convidado, mas não sei se o

"

Pa II Compareceu.

O SR. ANTÔNIO CARROLO	 que, na abordagem feita pelo

If'
representante da Secretaria, Wrealmente foi abordado um aspecto

0,„	 tut
importante: ou é distriBuição de produtos químicos, a mera

I)
comercialização, por exeMplb, de água sanitária ou coisa parecida,k#

ti

1 ?1111 II,	 4
industrialização,OPaial . isso, via entrar em choque, porque a Cetesb já

ii

01 41 x fIt'
tem guia de llgençà para esse tipo de coisa. Agora serão mais fatores

't1
burocrátidos. (L5)

I /• '4
oft	 ff1

1100141

convite chegou atrasado,convite chegou atrasado, alguma coisa; O
o,

representante da um aspecto

importante: ou químicos, a mera

comercialização, água sanitária ou coisa parecida,

você estávocê está mexendo'll exatamente com produto químico, 	 ou acom produto químico, ou a
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por um

químico

Ya-,0 ecttdo
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Vai entrar em choque, porque a Cetesb já tem a guia de licença

para esse tipo de coisa. Agora, serão mais fatores burocráticos que

vão interferir nisso. Por exemplo, a licença da Cetesb é licença

é colocado? Por exemplo, uma
.11,

L importância, erii a it'ermos de

também do município? Em que nível isso é

atividade pequena, que não tenha tanta

poluição, será gerida por quem? Por um

engenheiro químico? Como seria isso? Paz

de pagar será

projeto não aborda

alguém gostaria de se

4

Essas manifestaçõesa4itas, nas audiências públicas, a sua e

das demais pessoas que param o microfone, são colocadas no processo.
•,(11,0111

Então, são reduzidas! ti,at 'termo evidentemente, e incluídas no processo,
1. 

	 s.'

repito. Então, o4roUsso caminha na sua tramitação normal, com essas
V

manifestações avessas dúvidas que foram colocadas aqui, na minhaft

opinião, pertinentes, até porque as empresas operam. Operar é um termo

'I, .0	 II
muitqlstamXiolAy. Evidentemente teríamos de separar as pessoas que fazem

esse ti/So de fabricação ou distribuição do pequeno comércio.

de

responsabilize-se por isso,

bem maior do que se pegar

esse assunto.

O SR. PRESIDENTE

manifestar? (Pausa)manifestar? (Pausa)	 .11,

: quem? Por um técnico químico ou

1 1,01:11,,	 •
seria isso? Para que wzrepgenheiro

-11)

um técnico quiiiinj!'"10

Pa"
P , 1 qinv

11.
.0 4 1 	 i

(Parhat) - 'Mais algué
TI,11 h

-	 - -	 -	 -	 It

ixt-$
ed t'o preço que a emni a eráTF 's,

Temos esse projeto de lei, que vai prosseguir, na sua

tramitação. Vai para as comissões de mérito, que irão analisá-lo.

Juntamente com essas considerações feitas aqui, o relator da comissão

de mérito, por exemplo, poderá fazer uma emenda modificativa, e até

mesmo o autor ou outro vereador poderá fazer isso. Poderá até fazer um
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substitutivo, para que essas situações seja determinadas e não causem

dúvida com a aprovação da lei.

Como não há mais nenhuma pessoa inscrita, damos por encerrada

it	 'tqís.
11 I

0 1,4 th
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - O senhor iipb'era fazer sobre esse

41 '

11
1"

(: 1
projeto, ao microfone. 	 11,-Illt 

4
40

1

,

O SR. MAURO FRIDOFER - Ilustie Vereador e demais membros
0.„

Iffi11
presentes, em primeiro lugar, peçotdesculpas por chegar atrasado. Faço

‘kt.
11,i0

parte da Associação ComerciáN icle" . São Paulo, sou membro da Comissão

4	 11$11t
Municipal de Política UrSha: " e presido o Conseg Sé-Arcadas. Estou

j•

9 LONII
justificando tudo issotwará fazer a junção ao tema do que vou tratar.

4
J . 4 N !I

Com muito prazer, colaborei com o nobre Vereador Jooji Hato,
,i iit t ‘4!:

I,	 1..„,na lei dos baresp b 1nao quando S.Exa. a propôs. Na época, ainda estava

15h 1
distante .tdehSa área, de prestação de serviços à comunidade, mas

•
í0 '10d,

'1§
colaborej; na alteração dessa lei.

lifonti

9"Aqui a lei fala em produtos químicos. Então vou me valer de um

pequeno artifício - reconheço isso - para o bem da comunidade. Propus

ao Vereador a seguinte propositura: Qualquer policial militar, em

serviço, durante à noite, que constatar que algum bar, boteco,

botequim, qualquer nomenclatura que conheçamos, sem endereço

nominável, ou seja, fica numa rua, atrás da igreja, no meio do

quarteirão. Está chovendo, à noite, e o bar não tem nome e não tem

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
	 1'

	 de 20

rod.:L05 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:7825°Ian8StkiiM
RF. 10.RF.10.:01

Ws Sant,

01

a audiência pública do projeto de lei 804/03, de autoria Ido nobre
f.111	 !

Vereador Jooji Hato, que dispõe... 	 ; 141

ttti
1 14,

‘1111

- manifestacões fora do microfone.	 . ,ow	
lIliE.

- Manifestações fora do microfone.
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número, não dá para ver, e não é preciso fazer boletim de ocorrência.

Esse policial militar, no dia seguinte, quando se apresentasse a sua

unidade, poderia dizer: No local tal, está ocorrendo venda de bebidas

alcoólicas." Caberia ao capitão desta unidade comunicar, porquç., hoje a
1 ;h14,tt#

comunicação está muito fácil, à subprefeitura de d tlqUe tal
14,1#

111 1 ,, 4141

estabelecimento está agindo em desacordo com a lei número hX; W, Z, de

't ilis;;tr
	autoria do nobre Vereador Jooji Hato. 	 Itti. .11

410
4),4Com isso, o subprefeito já faria a 	 ilátmeira notificação. A
9 9.

-t;
segunda, V.Exa. conhece muito bem, é seguidã

, gl

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - FechainéntiO administrativo.

O SR. MAURO FRIDOFER - E Ompoisfechamento policial, ou seja,

tudo que está acontecendo, 	
ir

	

í	 it	 h

	

k i	 zi
11

4 m h 	911
.1	 11

119,
em Diadema (DeniseNt.

ilhlt.Onth
‘t ' 1 1 1 1110

11 1'
4, 

144

t'

010	

hih 11	 f$
II'	 I	 If
líb:11"'

,1.
i‘r

111,í ;	 .1 , 1	 tç	 1.4
h;	 II	 ti

'te	 I.
lit

rsoi•
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rev.:
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os Santo

Em Diadema, em outros municípios com redução da criminalidade

pela proibição de venda de bebidas alcoólicas após 22h ou 23h,

começaria também a ser exercida pela polícia militar do Estado de São

Paulo sem nenhum acréscimo de ônus para os cofres públicos. O4projeto
Vitt.

está tramitando na Câmara, há dois anos. Peço pelo encaminhamento ou
!til'

continuidade disso com a seriedade que o assunto çtlépeCe . e com a
v"I r

promessa de que isso realmente venha trazer bons rrinados.

Eu fui esperto, desculpe, em incluirOidso em assunto de
tt

t it t, kli
elementos químicos, o álcool é uma quimica,i'que fique registrado.

't,
4$4.Iptl,

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muitb,eóbrigado pela participação.
0 1 1	 '1'

't.
Fica registrada a palavra. Há o projeto'também de autoria do Vereador

Jooji Hato que dispõe sobre o(Zechamento dos bares após 22h. É lei,

nprida, mas é lei. Efiarrãa a audiêi
I

Próximo projeto,dè lei é o 805/2003

g: lu' II
, que proibe i Nalpertura e utilizaçê

q.
ti . 'N.1

; ou amazonas) para consumo humano

°1111

4	 $

11

L a audiência pública do

805/2003, de autoria dc

PL 804/03.

;e destinadas ao consumo humano na!ao consumo humano nas

de água tratada e

não é cumprida, mas é

e outros,

(cacimbas

, 	 /10

plantações deá'tiJnã's
'ti a.
	t,.

4r v
Solicitãeà lessessoria que faça uma

proj et o

autoria do Jooji Hato

utilização de águas dede águas de poços rasos

e irrigação de hortas e

áreas do município, que

dá outras providências.contém gám„:aSastecimento

exposição sucinta em relação a esse

(NÃO IDENTIFICADO) - O projeto 805/2003, dos Vereadores Jooji

Hato, Farhat, Wadih Mutran, Claudete Alves, Manoel Cruz, Ricardo

Montoro e Tita Dias, proíbe a abertura e utilização de águas de poços

rasos, também conhecidos como cacimbas ou amazonas para o consumo

humano e irrigação de hortas e plantações de qualquer tipo, que sejam
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• n

destinadas ao consumo humano nas áreas do município e que contem com

abastecimento de água tratada.

Segundo a justificativa dos autores, o projeto objetiva

í	 1141.
Tf' II)Paulo, nos locais que sejam abastecidos por água da Sabes ,1 irrigação

11114

de plantações e hortas com águas de poços superfici4diAb fde rios e
1

córregos poluídos por esgotos clandestinos e efluerrtes h de indústrias e

'4 4 P(tde estabelecimentos comerciais.
lkst

11	 1)
oth, ls.

O poço raso também conhecido por cacimba ou amazonas é aquele

que explora o aqüífero livre ou freático riciTimunicípio de São Paulo e é

encontrado entre 3 a 10 metros de profundidade. Esse tipo de aquífero

.
ti1
11,,s	 I

é o que sofre contaminação deva i o'a
(
l presença de vazamentos nas redes

4	 I!
'4J1

de coleta de esgoto, das fodÊ ské: sépticas, do lançamento clandestino de

'4”)
esgotos de fontes residenciais,ideniais, industriais e comerciais. Os . poços •

»U100
rasos são abertos sirl .a.1Pexigência de outorga e sem procedimentos

',14!¡
técnicos especiais.

,
,s 1 1,	 j•

0! 1 '40O pro3etode lei proíbe a abertura e a utilização de poços
4

rasos, também conhecidos como cacimbas ou amazonas para o consumo
h.

#

humamot,'(410irrigação de lavouras de hortaliças ou quaisquer outras
11,01111W

plantações destinadas ao consumo humano nas áreas atendidas pelo

abastecimento de água tratada proveniente da Sabesp ou de qualquer

outra empresa que venha a substituí-la.

Define que os poços rasos são aqueles encontrados entre 3 a 10

metros de profundidade. Permite a utilização da água dos poços já

existentes mediante a apresentação de laudo de potabilidade, ensaios

físicos e químicos da água. Proíbe a utilização de águas de córregos,

Orador(es):	 RF.
rod.106 fl.:2 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:782*MangSandith o 	 Sant°
Orador(es):	 RF. 10.ftvl
rod.106 fl.:2 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:782ColartgSatá2t1rev.: evento:78Aolartotandtb s Santo

proibir o uso dos poços rasos para consumo humano no município, de São_	 .
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Cf/Mena

rios ou ribeirões para irrigação de lavouras, hortas, plantações,

de alimento agrícola que se destine aopomares ou qualquer tipo de alimen

consumo humano. Estabelece a imposiçá

das disposições da lei.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) -

palavra para manifestação.

O SR. MAURO - Sem querer ser

ouvimos

•digo denúncia', ad"Elue o lençol freático
` 4 1,...d)"q41:4,1:1/'

abrir uma
fli

At
universidade, não me lembr

igt
o e é estadual ou federal, na AvenidaN t

"P 4 14r0
Interlagos, mas não traz N iakpcalização. E hoje, eu me deparo com esse

projeto do Vereadort: luse, ii'eu juntar os três fatos, eu posso estar
, "1,

'1, .'"

criando uma situaçao de prevenção ...L07

$ ti	 I	 1110
1 ‘•1 1 "ki,

1 1!& I 	911
114, 11 ttl.

,f tl	 'fkli'll
11	 III

ik i t	 ti.

16$3

a imposição de multa pelo não cumprimento

passada, a audiência pública,

a anunciação de um fato, não

na Avenida Interlagos estaria

materiais altamente tóxicos.

numa das notícias de

ia contaminaddICOm resíduos provenientes de
II„

•t,
s. No tnanscorrer da semana, acabei lendo

011,
!Ilk,	 II

jornal ' Ique alguém pretende abrir uma

qt4,
114,,

Muito obrigado. Estauberta a410v ,

1:4	 4s 'LbVtt
[ 111	 i	 II

•
chato, mas á& reunião da semana

4
4 t 	 sit

aqui, o enh'3l. estava presente,

l i 	J
it t 	sk•

presente,

eu posso estar
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Então, essa iniciativa é
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Eu posso estar criando uma situação de prevenção àquilo que

a é a minha contribuição. Não sei se está perto,

iximo, e até onde vai o lençol freático vai. Não

vai o risco da contaminação, mas a situação é de

Ii 110,

1 f 	 f f /	 1

(144

o
O% 11

SIDENTE (Farhat) - Muito (Ibbrigado pela sua
I

1 N ftwd1

41,11t

gostaria de se manifestar?) "1

- Sou da Secretaria doMMeio Ambiente. A Secretaria

1,40l!ft„.9f40

1É tri tnl i I
de recarga do aqüíferg':,

kt

P1'1A
Então s6Osão'pegos esses pequenos poços, mas não são pegos os

poços grandedde são utilizados por indústrias, comércios e
t t'

edifíciosffleYélasse média ou classe alta.
J° 41441'

I I 	 1 1 1	 11

Mntão, essa questão tem de ser mais bem discutida. Temos de
two

discutir os dois assuntos em conjunto. Inclusive a questão dos poços

utilizados pelos prédios é de difícil fiscalização. A outorga é do

DAE, e esses poços pequenos são de mais difícil fiscalização ainda,

porque são pequenos.

Há muitas questões. Aqui, no artigo 2°, não está citado o que

está no artigo 1°, que é sobre onde houver abastecimento da Sabesp.

Então, na prática, o artigo 2° impede a utilização de água de

possa acontecer. Essa é a ]

está longe, está pr6ximo,

sei também até onde

nos preocupar.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE

manifestação.

Mais alguém gostari

O SR. ANDRÉ - Sou d

do.

pela sua

porque estamos discutindo sbniénte - a partir do viés
A	 1,

Queremos também discutirai iPartir do viés do aqüífero

sbmente a partir do viés da contaminação.

	

1 )	 1
Queremos também

estar disciplinando o uso de ág ua de poços.
l'411h
1, 014,

fi f ft,	 ffbem ((vinda. Queremos aproveitar a carona,
it

:mo.

e da necessidade

não são pegos os

comércios e

discutida. Temos de
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córregos, rios ou ribeirões, para irrigação. Mesmo que seja, em locais

com abastecimento da Sabesp, não vejo alguém que tenha uma horta

utilize-se água da Sabesp para irrigá-la.

srev.:

Apenas estou colocando essas questões, porque acho ,ique esse
1 PIN'

projeto necessita de uma discussão muito mais ampla. 	 4 *i
1	 I

ti{
1144.,Ontem conversei com um técnico do Decon, 14Departamento de

•11, '	 11,
'lbControle da Secretaria. Ele me explicou que, no cagops poços rasos,

1 it Vkli

há um perigo maior de contaminação para o usuario7 mas, no caso dos
eit

,t1r,
poços profundos, o perigo maior de contaminaçãO, é'do aqüífero.

,do

q4,11)1,0
Então, a partir do momento em que-fazemos essa ligação do solo

com o aqüífero, podemos estar contaminamos o aqüífero, e depois é
1"1

#tflt,
praticamente impossível estarmol descontaminando.

Há diversas questõed." 1Talvez seja necessário auxílio do Decon
Il!i t ,	 lItqf

ou de outras pessoas. n umd4discussão que tem de ser bem mais ampla,
/0 1 1 g

m

antes de colocarmos esse,projeto em votação.
q.	 g

Muito obrigadO.

O SIII / OPRÜIDENTE (Farhat) - Mais alguém gostaria de se-41

manifestaiNI"

,V N
bw, O SR. GUILHERME FRONTINI - Sou membro da Associação Comercial.
1„111

Há umaiipreocupação. Tentamos entender o espírito do legislador que

propôs esse projeto de lei. A idéia é mais no sentido de coibir que o

Cinturão Verde, que é formado por chácaras que abastecem as nossas

mesas, utilize-se de águas proveniente de córregos poluídos. Esse

projeto é muito bem vindo.

Deveria haver uma fiscalização permanente da Secretaria

Municipal da Saúde em relação a essas chácaras que compõem o Cinturão



Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat

gostaria de usar a palavra? (Pausa) do

1	 t

111°"1'
(Farhat) - Muito obrigado. qMais:k,alguém

tit

(Pausa) Solicito à SecretariaPpor meio do
SI

.emetesse a esta Casarlguma sugestão, em
g i 4

4 , 4
ti

1 1 	 11

emremetesse arepresentante, se pudesse,

Locou, para ser anéxddOm também ao projetovocê mesmo colocou, para ser anêXcIrtambém ao projetorelação a que

1 1 ' 41 1 1 	 Vf
tluit

glif*
`Itillf

interesáadók . em SE
t,

sti
) projetw . de lei 8

Pliír

de lei.

Não havendo mais ninguém se pronunciar, declaro

lei 805/03, de autoria doencerrada a audiência pública ao

referem-se ao Código de

rod.:L07 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

'ditai  de Yd eettli&
Folha n o 	 k 	do oro
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Verde. A maioria não dispõe de poços semi-artesianos ou artesianos, e

dos ribeirinhos, quese utilizam realmente de água de córregos e

atravessam suas propriedades, todas poluídas.

nobre Vereador Jooji Hato.Hato.

Os dois
II

,4 1 4	 :1111
projetos de lei seguintes

V I	 1 1	 1
»PÇ, xtnit

Eis 594/97:0 te. 269/04. Entã

41.10"a plau,Y relativo ao Códi

Obras. São os PLs

Código de Obras. Trata-se do

Estima,

que

fluorescentesYIN com seta indicativa, no chão, e degraus nas salas de
10

1, o'

IN0"4

capitai'/ V e dá outras providências.

Solicito à assessoria para fazer uma avaliação suscinta acerca

desse projeto de lei.

O SR. 	  - O projeto de lei 594/97, de autoria

Então passaremos ao primeiro

projeto de lei da páütz
'1 11

projeto de

lín ttO
dispõe Ispbré a obrigatoriedade de

tIL,

a 4 ,, it'
594/979 de autoria do nobre.o de lei 594/97 .) de autoria do nobre 1Vereador Edivaldo

colocação de faixas

degraus nas salas de

exibipãcq l os cinemas, casas de espetáculos noturnos e teatros dade espetáculos noturnos e teatros da

cujodo nobre Vereador Edivaldo Estima, relator atual é o nobre

Vereador Jorge Borges, dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de

faixas fluorescentes, com seta indicativa, no chão, e degraus, nas
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salas de exibição dos cinemas, casas de espetáculos noturnos e teatros

da capital, e dá outras providências.

Ao analisar o projeto, a Comissão de Constituição e Justiça

notou que não havia uma definição clara das sançõesvha quem
t

desobedecesse o projeto. Então ela fez um substitutivo, ondepolocou,

explicitamente, as sanções a quem desobedecesse o proeto l:" Id PL obrigaj

J"4,os cinemas, casas de espetáculos e teatros gO l cplocarem faixas

' I I 4 *	 Vfluorescentes, com seta indicativas, no chão5/.U.e4í'aus e saídas de
.1t

)
emergência, compatíveis com as normas de segurança, e estabelece,

y„ , 11).1

conforme a Comissão de Constituição e JustiM., fez um substitutivo, as
1 1 1 1 	 11.

multas a quem desobedecer esse projet. A justificativa do nobre

Vereador Edivaldo Estima é que o' V i 1
4	 h

u,h 'Nit#
o projeto tem, çofflOobjetivo, (Paula)

C0:1191 go
i,

I

II

.	 .

an 1

1,11,
I

R

it t4, ‘I

.1 1 '	 11
oi

LOY°

cfflictit,ct

rod.:L07 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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O projeto tem como objetivo criar meios de prevenção contra

acidentes nos ambientes noturnos das casas de espetáculos abertas ao

público em geral. A observação que se faz ao projeto é que

efetivamente a sinalização horizontal obrigada a ser afixadaqajuda na

.evacuação da sala em caso de emergência. 	 J11 't
ly0

i t i	 ti
Já houve uma primeira audiência pública há„Fete4lanos atrás

'ki.
onde foi notado que como não existem mais lanteffiinhas nos cinemas,

I sy.
..tí•essa sinalização horizontal seria bastante útil!k t lio C:a.SC) de auxílio na

1).4
V"4111,1,111evacuação das salas.

1p11,	 titYi
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - MuitolObrigado.

J4 1, ,

Parece que hoje alguns cinemas trouxeram de volta a figura do

lanterninha. Eu queria também fazer uma consulta à assessoria. Se for

possível colocar um adendo,rieáse Iprojeto, uma emenda bem folclórica,

Y4 -tutu
mas eu acho que tem senti146i 1 que é proibindo o consumo de pipoca e

,Cn/1
refrigerante na salatáleipinema dentro da sala de cinema. Eu achei um

ti k i i "

absurdo. Alguns l ik lánâMas já trazem um local para você depositar a
fiN	 11
V

latinha de refn.g.gerante e vendem o balde de pipoca. Então, o camarada
q4

entra no .CirleMp. com a latinha de refrigerante, com um balde de pipoca11
if

e ficaocomendo durante todo o filme. Se for uma sessão da tarde, um

filme 'infantil tudo bem, mas normalmente os adultos estão assistindo

filmes de conteúdo importante, um suspense e atrás tem gente comendo

pipoca, abrindo latinhas de refrigerante. É folclórico, mas juro por

Deus que tenho vontade de apresentar um projeto desse. Vamos ver se

podemos fazer um projeto desses só com a minha sigla, sem autor

determinado.

- Intervenção inaudível.

rod.108 fl.:1 taq.:PAULArod.108 fl.:1 taq.:PAULA	 rev.:rev.: s Santc
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Mas não acho complicado se a

pessoa na sala de espera, enquanto aguarda o inicio da sessão saborear

a pipoca, sei lá o que, mas dentro da sala de espetáculos é um neg6cio

uma

emenda nesse projeto aqui.

9
th

vutt,
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Mas noicinema é proibido fumar.

'4 01
tIttl

- Intervenção inaudível. aí'
J"it

O SR. PRESIDENTE (Farhat) 1 ,7 Ma là' k foi o que eu disse, o filme

t.f
infantil, por exemplo, sessãod'dà4 tarde tudo bem, é diferente. As

!

pessoas estão assistindo udráesenho, um filme com animação, alguma
,f	 ti	 1

''',"coisa assim. Mas, se xoceJ lmai assistir um filme de conteúdo 	 mais
1; 

ftttlion0
pesado, de um enredol imelhor, um filme de suspense, seja lá o que for,

J'41111ki,acho que é superirdesâgradável uma pessoa do lado comendo pipoca. Você
tl i'b	 o0 , " 1 twl

está no silênCj_d lido cinema e de repente o cara abre a latinha, mexe,
el

15

passa paray, to
1
outro. Quer dizer, é um negócio absurdo. Eu gostaria de

40
, t =	 I,

apresentaroesse projeto de lei. Acho que seria o último, quando eu
101'4i

estiver O terminando o mandato e não for me candidatar mais, eu faço

esse projeto, peço para os colegas aprovarem e vou embora. Mas, se

apresentar um projeto desses dá manchete de jornal como o mais

folclórico de todos os tempos.

(NÃO IDENTIFICADO) - Gosto de fazer em casa, na frente da

minha televisão. Não sei, mas uma idéia para colaborar seria limitar o

tamanho do saquinho de pipoca. Aquilo não é um saco, é um balde de

maluco. Fora o cheiro de pipoca que fica dentro da sala, %pessoal
h,.

,f 1 't,	 ‘!abrindo latinha, mexendo no saco de pipoca. Aquilo me incomoda,muito.
ty,

"i.
emenda nesse projeto aqui.	 `4

1 1, )4	 M

Então, por favor,m se alguém tiver uma idéia boa, yAmqp$hincluir umaEntão, por favor,m se alguém tiver uma idéia boa,

- Intervencão inaudível.	 tItl.- Intervenção inaudível.
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pipoca. Mas, acho que realmente faz sentido o que o senhor falou. O

cinema é um lugar a gente vai para se descontrair e de repente tem

alguém do seu lado fazendo barulho, cheirando pipoca, chupando a Coca-

cola com canudinho. Faz sentido e merece até um balcão de estudos.
!1$(4.

IIIEm relação ao PL que está em discussão, sou muito mai3(u idoso
1"P

(t' t t,	 txt.para o senhor e para mim a palavra fluorescente.„eraaim negócio

i ttt "
fantástico, lâmpada fluorescente era um negócio brbaro. 'Antes existia

1 1 It
( 1 1 1 , ÁPo candeeiro e depois a lâmpada incandescent&~ existem outros

f t,	 )1 1,

dist,
sistemas de iluminação. Então, a única referencia que eu faço, e o4.

projeto do Vereador Edivaldo Estima dé Imuito oportuno, é trocar a
/v t t k 	kl;

palavra fluorescente por sistemas de iluMinação compatíveis. Hoje você
sV4

eilh„ J1
tem o LDE(?), outros sistemas. Jk simples remoção da palavra e colocarp

alguma coisa mais atualizadaVagamos. Muito obrigado.
o l	 i

O SR. PRESIDENTR (Farhat) - Muito obrigado. Mais alguém?

, 1:101:11i,
- IntervençãO14níriteligivel.

.1)4tA
((NÃO IDENTIFICADO) - Eu vou lhe... Regina)

1 114 t	 1.4I, '	•
•

)11tt

0 1	 '11'1'14,ti	 it

.fillII'
.10

Nol
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vou lhe dar uma resposta daquelas: eu

~na
rev.:rev.:

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu

não sei. Provavelmente sim, sistema de fiação. Mas hoje temos tantos

recursos eletrônicos que é o sem-fio que é possível, talvez, que haja

iluminação sem-fio também, como tem o sinal sonoro sem-fio. Rep?.mente,

J. IN 1!eu não saberia lhe responder. 	 t,
'tioP

M
- Manifestação fora do microfone.	 ,:ri -4"

1 1 0
eu não saberia lhe responder.

4,4	 /kk
ti4h- Manifestação fora do microfone. 	 1(‘ 4041 t

I/tlafa“,
(NÃO IDENTIFICADO) - Sim, estamos tentandd"resolver. Não é só

1
.;'

o cinema, evidentemente. Inclusive, o próximo 'projêto de lei que vai
i t	 ;

t,.	 .1
ser analisado, que é o som nos elevadored, também faz sentido, é a

"1“
mesma coisa, é a absorção de novas tecnologias pela nossa legislação.

0111 1, 	 lí.4

Não sei se fui claro. Se existir,necessidade
.	

de colocar fiação, por
1:4%!
I, Viti,
ttque não? Já existe. Quando entramow i no cinema não tem aquela luzinha

1)1

lateral, na parede? Tem, ate em cinema velho tem. Então por que não
1

1,4
usar o mesmo sistema„endicar saídas? O problema é indicar as

saídas. Esse é o espl.:tito , Mo projeto. Por favor, com a palavra. Eu não

lei que vai

ser analisado, que é o som nos sentido, é a

pela nossa legislação.

de colocar fiação, por

não tem aquela luzinha

tem. Então por que não

problema é indicar as

or com a palavra. Eu nãokis
r i	 I,

lk
quero ser o único Pl usuãrio do microfone.

V I II Itt410'

- Mani,festação fora do microfone.

1.1i
OISR. IGUILEERME FRONTINI - Só assim, a Rede Cinemark já tem um

=!,
sistema instalado através de fibra ótica. É um sistema embutido no

1, , oit ''t3

piso, é vbastante seguro.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Ficam registradas as duas

manifestações em relação ao projeto de lei 594/97, porque estamos

encerrando a audiência pública em relação ao mesmo.

O último projeto de lei da tarde hoje - é mais de meio-dia -

o PL 269/04 de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre

obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal luminoso



:(bn,ceta	 • •	 Ydo ectr,t&
•	 4° do proc.TAQUIGRAFI FÃhan. 	 . . 

	

g	 'c. 200 Li

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 no  O (-"" 2-Á) ,	 ' • ----
10 

sonoro nos elevadores de edifícios públicos e privados, localizados no

Município de São Paulo e dá outras providências. Solicito à assessoria

que faça urna síntese do projeto.

- É lida a ementa.
.1

,$ 1 	111."
t l	 11
1"lit
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'-~enci	 •	 Yão. PAff.112

O SR. ASSESSOR - A relatoria é do nobre Vereador Jorge Borges.

- É lida a justificativa da Vereadora ao PL 269/04, as

observações da assessoria jurídica, e o mérito.

t	 4t'/II

/-	 1.1
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41*0"147
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:1	 101,1.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado pela sua

manifestação. Está aberto o microfone. O Zeca poderia falar? (Pausa)

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - (L10)
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O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - Eu sou assessor da liderança do PT.

Represento a ex-Vereadora Flávia Pereira que não pode comparecer. Ela

tinha um compromisso, foi avisada, mas pediu desculpas por não poder

comparecer. Com relação às dúvidas levantadas, e pertinentes,

	

1	 0rt.primeiro, não temos nada a opor a consulta à Prefeitura, e
'

principalmente à comissão que no Executivo que cuida,ddsifideficientes,
1011

seria interessante ouvir a opinião deles em relaçãcV4 adl tprojeto. E se o
L

projeto está adequado ou não, eles poderiam merhoraf! O projeto atende
. f et t. 'tuma demanda por uma maior acessibilidade e'têr& ub conceito do desenho

IWtho
universal. Já existe sistema, eu já useiL i álguns elevadores em alguns

4	 1.
prédios em São Paulo em que o sinal sonoro é um pouco mais

sofisticado, ele diz exatamente.; Voce está no 6° andar, você está no
tu

`I,	 I
1405° andar, a porta está abertaetc. Isso é possível. E com relação à

dP1,
primeira dúvida levantagaM t:para informação de quem está na cabine e

,
quem está fora da calillie “táMbém. Claro, a sinalização tem de ser para

i t 4N

quem está usando' o elevador e para quem está fora, esperando. Com
1 0	 9ty0relação ao prazçYptitalvez o prazo pudesse ser dilatado. Com a consulta

à Prefeitürtalvez pudéssemos ter um retorno de qual seria o prazo
141

I!	 401'

mais wadequado. Eu também considero 180 dias prazo muito curto,
aNkki/•idt.

principáímente levando em consideração que essa adaptação tem um custo

que condomínios com mais restrição econômica terão dificuldades em

atender. Fico só pensando aqui, nos elevadores da Câmara, não é Zé

Inácio?, se eles só funcionassem já seria muito bom, ajudaria. Mas, de

qualquer jeito, essa medida deveria ser adotada tanto nos prédios

público quanto nos privados. E não deveria ser só imposição, aliás,

deveria começar nos prédios públicos. Consultando à Prefeitura acho

rod.110 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):
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que a gente teria respondido, teria algumas respostas e a comissão

poderia elaborar um substitutivo com essas informações.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Zeca. Mais alguém

+st

O SR. GUILHERME FRONTINI - Queria abordar dois (aspectos que
'

11
considero importantes. Primeiro, todo instituto que venhabeheficiar o

41)
I

deficiente, de qualquer forma, sempre é benéfico à r 'hoftedade. Segundo,
t	 ,W1

a preocupação é que esse aviso sonoro não venhaa hincomodar o repouso
(t It	 11"

dos moradores do prédio. Tem de ter um ní !Wdá decibéis compatível
41

p4
com o local em que está instalado. E fo tceiro seria uma emendo ao

li
it ti t (	 ti

-
projeto para que, a partir da promulgação da lei, todos os prédios

s4„.
léott,adotassem obrigatoriamente o novo sistema. Então, teríamos um primeiro

í

degrau de caminhada que de:Mandará algum tempo para ser implantada
I t	 114ms

totalmente. E comentar. a'irspeito do prazo exíguo, seis meses, para
014

tkiiro*Is
que os elevadores se »adaptem a essa nova norma, é muito pouco tempo.

t4
i2411A

Talvez uns dois,' ,três anos de prazo para que então houvesse essa
Lx ,

J	 111.
adequação a ndva,norma.

0;ISRPRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Mais alguém querí.

falar?1 (Éausa)
I;iyx0

ndo IDENTIFICADO) - Hoje até eu estou me achando chato, mas

sou arquiteto e urbanista. José Inácio, meu colega arquiteto, sabe que

o primeiro prédio em São Paulo que anunciava o andar onde o elevador

estava, fica na Rua Rego Freitas, eu não lembro o nome do prédio. Mas

isso é um recurso que hoje, com base nos chips, é uma coisa que não

acresce custo nenhum, é perfeitamente viável. Sou favorável à

aprovação desse projeto de lei. A discussão quanto ao anúncio luminoso

gostaria de falar? (Pausa) Por favor.gos-uaria ue Laiarr krausa) ror Lavor.	 ft4
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ou sonoro, acho que deveria caber um grupo de discussão porque, puxa

vida, eu ver e não ouvir, eu não estou sabendo. Ao ouvir e não ver, eu

também não estou sabendo. Realmente é um assunto sério e o prazo de

180 dias é extremamente exíguo. Sabemos que do início do projeto de um
4	 ttt,

edifício, a Atlas, a Villares, a Schindler, o que for,e,14evaltambém

dois anos

menos

i kl	 ' , ti 'h
$0 1 * .	 ,VObrigado . •Ipela

,kinf
lembro que o projeto se refere à obrigatoriedade

ro i,	 ti
'

sinal sonoro e luminoso, são os dois 'sinais. Mai

dh	 4
manifestar em relação ao projetd ,? I '(,pausa) Então, damo

h
discussão do último projeto4d/lei PL

1141100'
Agradeço a todoswps presentes.

ti

a sessão.	 V
1 1. A l i 	 I

; 01 1 'tí1
o lttIllt 11

'14
(11„,

It-N

f i t t	 1 (; , 11/

o n ç ‘11

tugi

parecer ser,

uns 360 dias para a

1:11:414para fazer o projeto do elevador, por mais igual'skque possam
i t. artbs./q1,41;14P

mas requerem projeto demorado. Então,l r 'ácho que pelo

444tpara a entrada em vigor da lei. Muitdixdbigado.

lembro que o projeto

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) -0 SR. PRESIDENTE (Farhat) -

sinal Mais alguém quer se

11 1,	 ,I
damos por encerrada a

audiência pública. 	
04 10141'

audiência pública. m tO "

a sessão.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Vamos dar inído'àtTdiêííaà pública

conforme pauta publicada nos periódicos.

Passemos ao item 1.

Item 1 — Primeira audiência pública do PL35/06, em deferência ao Vereador

Ricardo Montoro; que dispõe sobre controle e segurança de estruturas em torres no Município

de São Paulo, com relatoria de Juscelino Gadelha.

Solicito à Assessoria, antes de o Vereador Ricardo Montoro se pronunciar,

passasse de forma acertada as observações finais do PL conforme parecer.

O SR.	 - O PL 35/06 dispõe sobre controle e segurança de

estruturas em torres no Município de São Paulo e dá outras providências. As observações da

Assessoria da Comissão de Política Urbana são as seguintes.

"A Comissão de Constituição e Justiça admitiu que quando a propositura fala

"torres" está se referindo a torres de estação radiobase ERB, e não também torres de

transmissão de energia de alta tensão. Tanto assim, que o seu substitutivo incluiu o PL na lei

da ERB. Porém, isso não está escrito no texto da proposta de lei, constando apenas na sua

110	 justificativa. Cremos que o laudo técnico de avaliação de operação deveria ter a finalidade de

avaliar o estado estrutural dos equipamentos. Para tanto, propõe-se a sua substituição pela

sugestão que apresentamos. Analogamente às outras estruturas, o projeto é feito segundo as

normas da ABNT, inclusive no que se refere a esforço e ação de vento. Segundo essa norma,

a velocidade do- Vento aumenta com a altura, e conseqüentemente, o aumento da pressão que

exerce na estrutura em alturas maiores. Também a norma referente aos materiais que devem

ser não oxidáveis com o tempo, prevê suas características analogamente às pontes. Por esse

motivo, também importante que seja feita uma certificação inicial de que o projeto e a execução

da estrutura esteja de acordo com as normas pertinentes. Assim, se a presente propositura for

considerada para receber parecer favorável, sugere-se que seja feito substitutivo para: a)

Mod.3[NotasTranscrição]
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constar no artigo 1°, ao invés de "apresentar bienalmente à Administração Municipal o laudo

técnico de avaliação estrutural de operação, certificando a estabilidade e as condições de •

operação e certificação", o texto seguinte: "apresentar antes do início da operação, e após isto,

bienalmente, á Administração Municipal, laudo técnico de avaliação estrutural da torre e de

seus equipamentos, certificando as suas estabilidades e resistências, com as seguranças

normalizadas; 2°) incluir trecho que diga que, caso o laudo técnico de avaliação estrutural não

for favorável, cáberá à Administração Municipal a decisão de interditar a torre ou abrir prazo de

15 dias para a correção do problema".

Está terminada a apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK, encerrada a apresentação, pergunto

ao autor, vereador e deputado, secretário também, Ricardo Montoro, se deseja fazer uso da

palavra.

O SR. RICARDO MONTORO - Sr. Vereador Dalton Silvano, digníssimo Presidente

da Comissão, é sempre um prazer retornar a esta Casa, e com muito orgulho as pessoas me

mam de vereador e eu nunca corrijo, porque tenho muito orgulho de ter servido esta Casa por

'6 anos e é um prazer muito grande voltar na condição de autor de um projeto de lei que acho

da maior importância, que foi apresentado em 2006. Concordo plenamente com o substitutivo

•
que foi elaborado pela competente assessoria da Comissão de Política Urbana. Portanto, eu

agradeço aos nobres pares e peço a aprovação do referido substitutivo.

• Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a palavra do autor, pergunto ao

plenário se alguém quer fazer uso da palavra.

O SR. ATÍLIO - Atílio, do Secovi. Cumprimento o Secretário, Vereador,

cumprimentar todos os Vereadores, e deixar uma sugestão. Que se inclua • nisso a

• apresentação da licença da Anatel referente às antenas que serão colocadas. Porque isso, não

sei se através da própria comissão, isso facilitaria muito e inibiria muito a utilização dessas

antenas por rádios piratas que têm tanto atrapalhado a cidade de São Paulo. Obrigado.

Mod.3[NotasTranscrião]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais ninguém para fazer uso

da palavra, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 35/06.

Com a palavra para questão de ordem, o Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de solicitar a V.Exa., com a

anuência dos demais membros desta comissão, que, devido o adiantado da hora e a visita do

Sr. Prefeito para tratar de um assunto seriíssimo desta cidade, que é a revisão do Plano

Diretor, eu pediria que V.Exa. fizesse a leitura só das ementas dos projetos, se assim V.Exa.

entender, para que possamos ganhar um pouco mais de tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. Esta Presidência, acatando

a solicitação e também por entender que há necessidade de agilizarmos o processo, defiro o

pedido de V.Exa. Entretanto, peço à Comissão que faça constar das notas taquigráficas o

parecer, ou seja, as observações, considerando, portanto, como lidas, para que elas possam

constar das audiências públicas, na forma das notas taquigráficas.

Passemos ao primeiro item da segunda audiência pública: PL 269. Entretanto, há

um pedido do Vereador Russomanno, representado aqui pela sua assessoria, para que nós

possamos antecipar os PLs da audiência pública sob sua autoria, e esta Presidência, em

deferência ao nobre Vereador Russomanno, fará, então a antecipação, iniciando pelo PL

245/06, que inclui a sub-seção 9.5.7, seção 9.5, Elevadores e Passageiros da Lei n° 11.228, de

25/06/92, Código de Obras e Edificações e dá outras providências. Relator, Toninho Paiva.

Como já ficou acertado, eu fiz a leitura da ementa; as observações da assessoria

técnica vão para as notas taquigráficas.

- Incluir Observações ao PL 245/06

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante do

Vereador Russomanno.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Represento aqui o Vereador Átila

Russomanno. Sr. Presidente, demais Vereadores, recebam V.Exas. em nome do Vereador

Átila Russomanno e em meu nome, o nosso abraço e respeito.

"O PL 245/06, hoje em pauta, de iniciativa e lavra do Vereador Átila Russomanno,

autuado que foi em 12/04/2006, com leitura em sessão ordinária n° 137, no dia 18/04, e

publicado no Diário Oficial do mesmo dia, mês e ano mencionados...

- Inclui observações da assessoria do Vereador Atila Russomanno.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Indago se há mais alguém inscrito para

falar sobre o PL 245/06. (Pausa) Em não havendo, está encerrada a primeira audiência pública

a esse projeto.

As audiências públicas só serão realizadas conforme deliberação desta Comissão,

com a presença do Vereador autor do projeto de lei ou com seu representante legal, seu

assessor.

Antecipando o pedido do nobre Vereador Russomanno, passaremos ao item 8° da

pauta, PL 443/05, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Indago se há algum representante do nobre Vereador Aurélio Miguel.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, falarei pelos dois Vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há ementa ao presente projeto, a qual

esta Presidência defere a sua inclusão nas notas taquigráficas das observações emitidas pela

assessoria técnica da Comissão de Política Urbana.

- Inclui observações emitidas pela assessoria técnica da Comissão de Política -

Urbana ao PL 443/05.

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Sou assistente parlamentar.

- Lê: (justificativa ao projeto de lei 443/05, de iniciativa dos nobres Vereadores

Aurélio Miguel e Russomanno)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Indago ao plenário se há alguém inscrito

para falar sobre- a matéria. (Pausa) Em não havendo, está encerrada a primeira audiência

pública ao PL 443/05, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Passemos ao item 90, devidamente antecipado, o PL 449/05, que inclui o subitem

9.2.5 no item 9.2 do capítulo IX da lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, Código de Obras e

Edificações, e dá outras providências.

Lida a ementa, peço que a assessoria desta Comissão conste, nas notas

taquigráficas, as observações e pareceres emitidas pela mesma.

- Inclui observações emitidas pela assessoria técnica da Comissão de Política

Urbana ao PL 449/05.

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto,

representante do Vereador.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Sou assistente parlamentar.

Sr. Presidente, estendo, mais uma vez, a saudações.

- (Lê: Justificativa ao PL 449/05, do Vereador Russomanno)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrada a manifestação do

representante do autor, pergunto ao Plenário se há mais alguém que quer fazer uso da

palavra? (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL

449/05.

Passemos ao PL 638/05, do Vereador Russomano, que inclui o item 9.3.5, da

sessão 9.3, instalações prediais, do capítulo 9, componentes, materiais, elementos

construtivos, equipamentos da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 e do decreto

regulamentador 32.329, de 24 de setembro de 1992, do Código de Obras e Edificações do

•município e dá outras providências.

Lida • a ementa, peço que a assessoria faça constar das notas taquigráficas

•observações e pareceres do projeto de lei.

- Incluir observações da assessoria da Comissão de Política Urbana ao PL 638/05,

do Vereador Russomanno.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto ao representante do autor se

quer fazer uso da palavra?

O SR. FRANCISCO BRUNO - Sou assistente parlamentar do Vereador Átila

Russomanno.

- Lê: (justificativa do autor do projeto de lei 638/05, do Vereador Russomanno)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrada a manifestação do

representante do autor, pergunto ao Plenário se alguém quer fazer uso da palavra.

O SR. ATÍLIO - Sou do Secovi. Só para deixar consignado que o esforço da

construção civil vem exatamente ao encontro disso. Os condomínios sofrem muito com isso.

Tem só um problema nessa situação: constitucionalmente, o condomínio não tem autonomia

para fechar a água da individualização e a Sabesp não aceita em fazer a medição no andar.

Prédios novos já estão sendo preparados para isso, os prédios antigos, como em alguns

momentos se tentou, é inviável tecnicamente a menos com custo altíssimo do medidor remoto

que ainda tem preço em tomo de três a quatro mil reais por unidade e quatro prumadãs às

vezes no mesmo apartamento. Só deixar esse registro, é um anseio e é uma necessidade da

individualização. Só gostaríamos de ter o tempo e a tecnologia disponível para tanto.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Em não havendo mais ninguém para fazer

uso da palavra, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 638/05.

Voltemos para a pauta original.

(NÃO IDENTIFICADO) - Só queremos agradece, em nome do Vereador, a

permissão de trazermos todos juntos aqui. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - PL 269/04, da Vereadora Flávia Pereira.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal luminoso e, sonoro

nos elevadores de edifícios públicos e privados localizados no município de São Paulo e dá

outras providências. Relator é o Vereador Chico Macena. Lida a ementa, peço que a

Assessoria publique as observações e pareceres nas Notas Taquigráficas desta audiência

pública.

- Ementa e observações ao PL 269/04.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se há representante da

Vereadora Flávia Pereira? Vale lembrar que só faremos audiência pública com a representação

ou do Vereador ou da Assessoria.

Tem a palavra a representante da autora.

(NÃO IDENTIFICADO) - Boa tarde, Srs. Vereadores. O projeto em tela é de suma

importância, pois dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal

luminoso e sonoro nos elevadores de edifícios públicos e privados localizados no município de

São Paulo. O projeto objetiva facilitar a locomoção de deficientes visuais e auditivos que com a

providência imposta pela lei terão mais facilidade de locomoção, maior independência indo ao

encontro de todas as providências de inclusão de deficientes etc. Então a autora requer a

aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação, pergunto se há mais

alguém em plenário que queira fazer uso da palavra?

O SR. ATÍLIO - Represento o Secovi. Só solicitaria a possibilidade, no artigo 2°, da

prorrogação do prazo de 180 dias para, pelo menos, dois anos e explico o motivo. Os

condomínios, na sua grande maioria hoje, estão com inadimplência muito grande, depois do

Código Civil a multa de 2% acabou gerando uma inadimplência e o investimento desse é um

investimento caríssimo, principalmente para classe média e classe média baixa, que estariam

incluídos nesse projeto. Então o mérito do projeto é fantástico, tem todo apoio, só que ao invés

de 180 dias para adaptação dos prédios já construídos, que isso se desse num prazo de pelo

menos dois anos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação. Para as devidas

consideração ao relator, Vereador Chico Macena.

Em não havendo mais nenhuma pessoa que queira fazer uso da palavra, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 269/04.

rye

••••
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Passando agora para o item 2 da pauta original, PL 286/02, do Vereador Augusto

Campos. Acrescenta item e item e subitem às seções 7.1 e 9.3, respectivamente, que tratam

da reforma em instalações prediais na Lei 11.228/92, Código de Obras e Edificações no

Município de São Paulo e dá outras providências. Relator é o Vereador Chico Macena.

Lida a ementa, peço que a Assessoria acrescente nas Notas Taquigráficas as

observações e considerações emitidas pela mesma.

- Ementa e observações ao PL 286/02.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A representante do Vereador está

presente? (Pausa) Houve uma permissão para representar a Vereadora. Em representando

fica considerada a segunda audiência pública.

Vou suspender a reunião por um minuto.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o representante do

Vereador Augusto Campos.

A SRA. MARIROSA MANESCO - Sou Assessora da Liderança e represento o

Vereador Augusto Campos. Só gostaria de requerer a aprovação do projeto sem nenhum

comentário.	 -

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Encerrada a manifestação. Tem

a palavra o Sr. Atílio.

O SR. ATÍLIO - Sou representante do Secovi. É louvável a iniciativa do projeto,

fantástico o projeto. Várias empresas já estão trabalhando nesse sentido.

Só gostaria de colocar para que o Relator avaliasse a possibilidade de 'excluir o

vaso sanitário das águas aproveitáveis. Por que isso? Porque isso inviabiliza a medição

individualizada, que vários projetos vão nessa linha. E esse item, aqui constando, vai

inviabilizar a colocação do sistema individualizado.

E, além do tratamento à base de ozônio, hoje temos, no mercado, vários outros

sistemas. Que fosse ampliado para um sistema que fosse normatizado e tudo mais.

Era só para deixar essa observação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais ninguém que queira

fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 286/02, conforme
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ficou consignado.

Terminados os dois PLs da segunda audiência pública, voltamos à pauta original da

primeira audiência pública.

Item n° 5 da pauta original: PL 287/04, do Vereador Toninho Paiva. Acrescenta

subitens aos 3.8.1 e 3.8.2 da Lei 11.228/92, Código de Obras e Edificações do Município de

São Paulo, e dá outras providências.

Relator: Domingos Dissei.

Está presente o Vereador Toninho Paiva.

Lida a ementa, peço à Assessoria que conste das notas taquigráficas as

observações e pareceres emitidos pela mesma.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

287/04).
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O Vereador não deseja fazer uso da

palavra.

Pergunto ao plenário se alguém quer se manifestar a respeito do PL 287/04.

(Pausa) Em não havendo nenhuma manifestação, declaro encerrada a primeira audiência

pública do PL 287/04.

Próximo PL: primeira audiência pública ao Item n° 6 da pauta original: PL 327/05.

Autoria do Vereador - hoje Deputado Federal - Paulo Teixeira e da Vereadora Soninha.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do funcionamento gratuito de água potável pelas

danceterias, salões da dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores.

Vereador Chico Macena.

Representando os Vereadores, o Sr. Victor Barau.

O SR. VICTOR BARAU - Boa tarde,...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Só um segundo.

Lida a ementa, peço que fiquem consignadas nas notas taquigráficas também os

pareceres e observações emitidos pela Assessoria da Comissão de Política Urbana.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

327/05).
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a Assessoria dos

Vereadores.

O SR. VICTOR BAFtAU - Boa tarde.

Trata-se de um projeto da Lei de iniciativa do Paulo Teixeira e da Vereadora

Soninha, que está aqui presente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Desiste da palavra o representante de

Victor Barau, passando de pronto para a autora, uma das autoras do PL.

Tem a palavra a Vereadora Soninha.

A SRA. SONINHA - Obrigada, Vereador.

O PL dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de água potável, de Modo

gratuito, nos estabelecimentos desse tipo: danceterias, salões de dança, enfim, os

estabelecimentos da noite, como a gente costuma dizer.

O que significa o fornecimento gratuito? A instalação de bebedouros, obrigatória,

nessas casas noturnas.

Porquê? A gente sabe muito bem que o consumo de álcool, de estimulantes e de

outras substâncias, Red Bull tem um potencial lesivo, um potencial danoso muito menor, se o

•	
consumo foi intermediado, de preferência, pela ingestão de alimentos também, e pela ingestão

de água, entre uma lata de cerveja e outra, o consumo de água.

O preço de uma garrafinha de água numa casa noturna, muitas vezes, é o mesmo

de uma lata de.cerveja. Então, seria muito otimista imaginar que alguém com sede - depois de

dançar muito, e num ambiente muitas vezes fechado, em que se transpira muito, e que.o álcool

já tem esse efeito, de desidratação, e o ambiente em si também favorece a desidratação -

supor que alguém com sede vai chegar no balcão, depois que já ter tomado uma cerveja e,

-podéndo pagar a mesma coisa, vai preferir a garrafa de água do que uma nova lata de cerveja,

é um pouco otimista demais.

Eu mesma, outro dia, em um evento noturno, paguei quatro reais por uma garrafa .•
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de água.

Então, obrigando a instalação de bebedouros, por exemplo, nos banheiros das

casas noturnas — o projeto de lei não chega a esse nível de detalhamento, mas estabelece a

obrigatoriedade da instalação de bebedouros - até por impulso, a chance de a pessoa tomar

água, depois de sair do banheiro, é muito maior do que se ela tiver de pagar por um copo água,

e assim tão caro.

Então, essa é a intenção do projeto: compensar os males causados pela ingestão

excessiva de bebida alcoólica, pela própria transpiração que acontece num ambiente como

•
esse, e, de uma maneira muito simples, que implicaria um custo muito baixo para as casas

noturnas. E sabemos muito bem que não é da venda de a água que elas obtêm a maior parte

ãeu rendimento.

• Então, o custo da instalação do bebedouro é mínimo, e o prejuízo com água que

deixará de ser vendida também certamente não será significativo, até porque, se eu estiver

numa mesa, sentada, e quiser tomar água, não vou levantar para ir ao bebedouro tomar água.

Quem já consumiria água, muito possivelmente vai continuar adquirindo uma garrafinha para o

seu consumo confortável ali. Mas quem talvez não fosse nem lembrar de tomar água,

passando por um bebedouro, com sede, naturalmente tome a água e isso minimize, então, o

•
efeito de outras substâncias consumidas, especialmente o álcool.

.	 •Obrigada, Vereador.	 ;

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Vereadora Soninha, pelo seu

projeto de lei, que tanto falou de água que me deu até sede: estou tomando uma aguinha aqui.

Parabéns, Vereadora. Ótimo projeto de lei.

Pergunto ao plenário se alguém mais quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não

havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a primeira

audiência pública ao PL 327/05.

Passemos agora ao PL 361/06, do Vereador Ademir da Guia, craque do Palmeiras,

o "Divino".

Mod.3[NotasTranscrição]



CAP.yRA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	
ro	 Jf

I P-ocesr..30 n°{2,0
r:.£31.Yes G V

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMMTAR" 
1
:_rxgyi»0 —	 d

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E kg5)7_1...SÃO— ÇGF1).:41-'"— -
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

EvErTro: 9047-A	 DATA: 20/06/2007	 FL: 18 DE 28

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de Chapa de Soleira e Cortina de

Sensor nas portas dos Elevadores dos Edifícios Residenciais e Comerciais".

Relator: Vereador Toninho Paiva.

Representando o Vereador, presente o Sr. Ailton Barros de Oliveira.

O Vereador não se manifestando, vai fazer uso da palavra o Sr. Aílton Barros de

Oliveira.

O SR. AÍLTON BARROS DE OLIVEIRA - Boa tarde. Sou assistente do Vereador

Ademir da Guia.

O que motivou o Vereador Ademir da Guia a apresentar esse projeto que cria essa •."

Chapa de Soleira - que é uma aba de proteção que fica entre a plataforma do pavimento e o

piso do elevador, foi exatamente os freqüentes acidentes que têm ocorrido na cidade de São

Paulo.

E, com relação ao sensor, a gente vê um exemplo aqui na própria Casa, a

importância do sensor, da cortina de sensor, que é um sistema de luz infravermelha que, a

porta, ao abrir, no acesso de pessoas ou de objetos, a porta não fecha.

Recentemente, eu estive na Praça João Mendes e vi uma mulher ser presa no

elevador, exatamente porque não haver essa cortina de sensor.

Assim, o que motivou o Vereador Ademir da Guia se a apresentar esse projeto foi

exatamente isso, baseado na Lei 10.348, que estabelece e regulamenta os condomínios, na

questão da segurança, com fiscalização da Prefeitura, com empresas contratadas para fazer a
-

manutenção dos elevadores. Foi isso que motivou o Vereador Ademir da Guia a apresentar

esse projeto, no interesse de resguardar a integridade física dos usuários de elevador na

cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Parabéns ao Vereador Ademir da Guia

pelo projeto.

Tem a palavra o Sr. Atílio, pelo Secovi.
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O SR. ATILIO - Gostaria realmente de cumprimentar pela iniciativa, e levantar uma

situação complicada, mais uma vez, em função da baixa arrecadação dos condomínios e da

inadimplência.

Hoje em dia, para cada elevador, custa, no mínimo, de seis a dez mil reais a

colocação desse equipamento. Os que têm condições já estão colocando. Nos novos, a

maioria, na sua grande maioria, de cinco anos para cá, já vem com tal equipamento.

Então, a obrigatoriedade imediata da instalação geraria, mais uma vez, problemas

-seriíssimos de caixa. Inclusive, em algumas empresas, com o que elas estão mais

11/	
preocupadas é com a própria manutenção dos elevadores, para não dar problema.

E, se formos ver as estatísticas do Contru mesmo, o índice de acidentes, graças a

Deus, reduziu muito, a partir do auto de verificação dos elevadores. Quer dizer, então, isso já é

uma situação praticamente controlável.

Sem dúvida alguma, é uma evolução que as empresas descobriram agora esse

sistema, e elas estão procurando os condomínios para colocar.

NãO discutimos a força que elas vêm fazendo para transformar isso em lei e,

automaticamente, mais rapidamente elas poderem vender esse produto. Só que, muitás vezes,

os condôminos não têm condições financeiras de suportar. E isso vai gerar inadimplência de

impostos e uma série de outras coisas.

Então, que fosse pensado num prazo, para a adaptação desses equipamentos:

mais uma vez, um ou dois anos seria o ideal, para que houvesse esse fôlego nos caixas dos

condôminos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Certamente, o Relator fará as suas

devidas considerações, bem como esta Casa, no momento em que esse projeto de lei for

levado à votação.

Pergunto se alguém mais do plenário gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa) Em •••••

não havendo, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 361/06.
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t

Próximo PL na pauta original: item número 10, PL 597/03, da Vereadora Myryam

Athie.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de se manterem hidrômetros individuais nos

projetos de habitação de interesse social - HIS e nos projetos destinados à habitação de

mercado popular - HMP.

Relator: Vereador Domingos Dissei.

Pergunto se há representante da Vereadora ou se a Vereadora está presente.

(Pausa)

Lida a ementa, peço à Assessoria Técnica que conste das notas taquigráficas as

observações e pareceres emitidos pela mesma.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

597/03).

.„
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — A Arquiteta Thaysa, representando a

Vereadora Myryam Athie.

A SRA. THAYSA - Boa tarde, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Boa tarde.

A SRA. THAYSA - Esse projeto de lei tem como um de seus principais objetivos

possibilitar o fim de conflitos entre moradores, em função do consumo de água, pois cada

imóvel passaria a pagar exatamente por aquilo que foi realmente consumido. E ainda pode

•
gerar economia da ordem 25% no consumo de água total do condomínio.

Isso é especialmente interessante nos projetos habitacionais em questão nesse PL,

que são os projetos de Habitação de Interesse Social — HIS, e Habitação de Mercado Popular -

HMP. Além disso, com a individualização da medição, fica facilitada a detecção de problemas

nas instalações hidráulicas, em função da averiguação de altas taxas de consumo em

determinadas unidades habitacionais.

Verificou-se também que, com o sistema de medição tradicional, o usuário

horrnalmente não se sente motivado a reduzir seu consumo, não é motivado para utilização

• racional da água e, como resultado, o consumo do edifício fica 30% maior, chegando esse

aumento, algumas vezes, a alcançar até 40% do consumo necessário.

Portanto, esse projeto, vai além de ser um atendimento à demanda e solicitações

atuais da população moradora de HIS e HMP, mas também se toma até mesmo educativo e

propõe mudanças importantes na rotina urbana, visando à sustentabilidade nos projetos

habitacionais.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante dO-Secovi,

Atilio.

O SR. ATILIO - Obrigado, Vereador.
,	 .

Desculpe, mas só deixar o registro de que já existem conjuntos habitacionais da
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CDHU com a individualização dos medidores. Porém, as caixas d'água são externas, e não

caixas das águas no topo do prédio.

Pela gravidade elas vêm e fornecem a água, daí a possibilidade da

individualização. Do contrário, também no projeto Prover, que leva o apelido de Cingapura,

também foi aplicado o mesmo critério de individualização. Está existindo um esforço muito

grande das empresas que trabalham com habitação popular em desenvolver isso, mas mais

uma vez, se for usado o sistema chamado remoto por rádio para medição, é problemático

ainda por causa do custo. E mais uma coisa importante, como eu falei no outro projeto

semelhante a este, é a questão do Poder Público, no caso a Sabesp, que aceite, fazer a

medição nos andares, que é onde baratearia bastante. O grande entrave em todos esses

projetos é que a Sabesp não admite. E como eu falei anteriormente, o condomínio, mesmo

individualizado e o proprietário não pagar, o condomínio não tem como fechar essa água. É

inconstitucional, já foram feitas várias edificações, é inconstitucional se o síndico determinar o

fechamento da água, ele pode ser preso. Então, não adiantaria, seria meramente para efeito

decorativo saber o quanto cada um está consumindo, porque nem a publicação de quem não

pagou é permitido por lei ser colocado no quadro de aviso, o que inibiria talvez as pessoas, ou

faria com que as pessoas pagassem. Nem isso é possível. Então, seria inócuo nesse sentido.

Solicito a esta Casa sim uma ação junto à Sabesp para que essa possa realmente

ser conscientizáda a importância de fazer essa medição. Não é uma coisa muito Complicada,

mas fazendo a medição andar por andar, na parte externa dos apartamentos, estaria r'esolvido

o problema. Obrigado, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Só queria fazer um comentário. Em

primeiro lugar, gostaria de parabenizar a Vereadora Myryam Athie. Há muito tempo trabalho em

conjuntos habitacionais de grande popularidade na Cidade Tiradentes e em alguns outros

condomínios, percebemos que ao longo do tempo, as pessoas por total falta de recursos,

acabam não pagando a sua cota do condomínio, ou às vezes até por má-fé, sabendo que são

poucos os instrumentos que o síndico e os moradores têm de cobrar a taxa condominial. E
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gera um grande problema para todos. Então, existem outros, pediria para esta Comissão ou

para a Vereadora, porque há vários projetos de lei nesta Casa tramitando sobre essa matéria.

Não me recordo se alguns projetos de lei foram aprovados ou em que situação está. Aliás,

nesta Casa temos alguns problemas porque não temos uma trava, deveríamos ter uma trava

na Comissão de Justiça, para na medida em que viessem projetos idênticos fossem

bloqueados ou remetidos ou juntados. Eu passei por vários problemas dessa natureza. Estou

vendo que este projeto está parado desde 2003 e outros projetos estão passando por

Congresso de Comissões com agilidade maior.,	 .

Como é um problema sério, mesmo com os problemas da Sabesp, temos de

encontrar uma fórmula e até de repente esta comissão pode manter contato com a Sabesp

para buscar uma forma de solução definitiva. É problema grave, às vezes no condomínio a

pessoa não paga e usufrui o benefício. Não pagam, às vezes de má-fé, sabendo que não há

instrumentos para cobrar.
,•	 .

Era essa a minha consideração.

O SR. ATÍLIO — Só uma observação rapidamente. Eu detectei no meu prédio uma

lavanderia clandestina. Eu pago para a pessoa ganhar dinheiro às minhas custas. Então, estou

plenamente consciente, é um anseio da sociedade. O projeto a que o senhor se referiu, foi

• justamente por meio de uma ADIN e depois julgado em última instância, do então Vereador

Hanna Garib, que foi sancionado porque conseguiu liminar na Ação Direta de

Inconstitucionalidade e posteriormente foi julgado e extinto o projeto dando ganho de causa à

Sabesp. Seria de grande valia se a Câmara Municipal, por meio de alguma das comissões,

chamasse a Sabesp e pedisse esse apoio. O mercado está pronto a atender de qualquer forma

esse problema. Nós temos 25 mil condomínios filiados ao Secovi, dentre eles, salvo os prédios

povos que já têm individualização ou de alto padrão que tem a medição remota não têm

problemas. O restante reclama do problema de uso indevido, num apartamento moram 10

pessoas, no outro duas. Existe uma desigualdade e uma injustiça social nisso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Peço que a assessoria agenda para o
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início de agosto essa matéria para que possamos entrar em contato com a Sabesp e

encontrarmos uma solução. Com a palavra o Sr. Eduardo Merje.

O SR. EDUARDO MERJE — Sr. Presidente, tenho acompanhado várias vezes esse

problema e sinto que existe um entrave muito grande que é a leitura individual. Mas isso não

impede que com pouco custo nós tenhamos na entrada de cada apartamento, no andar, um

pequeno hidrômetro, de custo reduzido, que possa fazer um rateio justo para o condomínio.

Aquele que gasta mais, paga mais. Então, acho que quem tem de mostrar interesse é o próprio

condomínio.

Posteriormente, se a Sabesp fosse modernizando ou criasse sistema para poder

fazer por andar ou criar um sistema onde o próprio condomínio fornece à Sabesp qual rateio

deveria ser feito, acho que estaríamos avançando, caso contrário, vamos continuar nessa

situação em que o projeto é apresentado, é justo, mas não tem trâmite para se efetuar.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas para dizer que é difícil legislarmos

em cima de uma empresa terceira que fornece serviço público. Nada melhor do que chamar

Sabesp, do que chamar a Sabesp para conversar, ver o que temos disponível, o que é

possível. Porque no papel aceita tudo, agora, na hora de colocar em prática, às vezes, você

acaba iludindo o morador que você vai fazer a individualização da água, mas tecnicamente não

é possível. De qualquer forma, essa matéria está aqui e no segundo semestre nós' vamos

buscar maiores informações. Em não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra,

declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 597/03.

Passemos ao último projeto de lei, em primeira audiência pública, item 12, original,

PL 667/02, do Vereador Paulo Frange. A Sra. Sônia representando o Vereador. PL 667 revoga

em todos os seus termos a Lei 12.638, de 6 de maio de 1998, instalação de hidrôMetro em

cada unidade habitacional dos prédios de apartamentos. Relator é o Vereador Toninho Paiva.

Lida a ementa, peço a assessoria desta comissão que faça consignar das notas taquigráficas

as observações e pareceres emitidos pela mesma.
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- Incluir observações e pareceres ao PL 667/02, Vereador Paulo Frange.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto à representante Sônia se quer

fazer uso da palavra.

A SRA. SÔNIA- Sou do gabinete do Vereador Paulo Frange. Este projeto é muito

antigo, foi proposto no âmbito da Operação Urbana Faria Lima, justamente por conta dessa

ADIN, que tinha sido proposta no Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIN 059744.0/0.

Naquele momento, a ADIN tinha sido julgada, mas a lei do Vereador Hanna Gharib

continuava em vigor e exigida, por esse motivo o projeto foi proposto e junto com o projeto há

uma represtinação(?) dos dispositivos anteriores. A manifestação da assessoria técnica da

Comissão, que já está constando na ata desta audiência pública, aponta nesse sentido, que a .*

lei realmente já foi retirada de vigência. Por outro lado, há possibilidade de construção de um

substitutivo, tendo em vista a revigoração dos dispositivos anteriores.

• •	 Nesse sentido, acho que seria prudente que a gente aguardasse a segunda

audiência pública para estudar a melhor forma de aproveitamento do projeto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas para registrar que fique..

consignado de ata, que excepcionalmente, nesta audiência pública nós deliberamos a

consignação das atas e dos pareceres em função da presença do Prefeito nesta Casa daqui a

• pouco, juntamente como Secretário de Planejamento, Manoelito, quando estaremos

conversando sobre os problemas do plano diretor, cujo prazo é até 30/06/2006 está

devidamente prejudicado em função da demanda jurídica gerada por algumas associações. O

Prefeito virá a esta Casa para dar as devidas explicações, tomar algumas decisões. Não

sabemos exatamente as determinações, as observações e deliberações. De qualquer forma,

excepcionalmente abrimos mão de fazer uma leitura e explicação mais ampla dos projetos de

lei. De qualquer forma, é a primeira audiência pública, na segunda audiência teremos mais o

devido tempo. •

Lembro que o projeto de lei é de 2002, sem fazer crítica a nenhum vereador, mas

esta Presidência e os demais vereadores da comissão, nós estamos limpando a pauta, porque

não é muito bom que fiquem projetos de 2002 e 2003, dependendo de audiência pública para
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seguir os trâmites. Essa matéria é de extrema importância, separar os hidrômetros dos

-apartamentos, é de interesse popular.

Não há mais nenhum projeto de lei para o dia de hoje. Na semana que vem, quarta-

feira, às 11h, teremos mais uma rodada de audiências públicas. Esperamos limpar a pauta

para os projetos terem a devida tramitação. Agradeço a presença de todos, declaro encerrada

esta audiência pública.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V.Exa, o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo
Municipal para que, através de seus órgãos competentes, especialmente a Secretaria Especial
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, manifeste-se a respeito do Projeto de Lei
n° 269/04, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de aparelho que emite sinal luminoso e sonoro, nos elevadores de edifícios públicos
e privados, localizados no Município de São Paulo.

Esta Comissão necessita de uma avaliação sobre o teor da proposta, principalmente
quanto ao prazo de 180 dias para os edifícios se adequarem às exigências da lei.

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se entk junto ao ofício
de praxe, cópia do projeto de lei.

Vereador paltonlvano
Presidente da Confissão de política Urbana

Me`sopolitaná e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo
46, inciso VIII, do Regimento Interno.

Vereador ~nio Carlos Rodrigues
Presidente da CârOra Municipal de São Paulo
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 30 de novembro de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0586/2007 

40 Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 269/04 de autoria da
vereadora Flavia Pereira que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
aparelho que emite sinal luminoso e sonoro nos elevadores de edifícios públicos e
privados, localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
Antonio Carl~igues

Presidénte

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 269/04 do despacho da comissão solicitante à
fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 2106619

São Paulo, 05 de dezembro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 586/07, de 30/11/07,

• solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 269/04 de

autoria da vereadora Flavia Pereira que dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de aparelho que emite sinal luminoso e sonoro nos elevadores de
edifícios públicos e privados, localizados no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Anexo: copia do texto do PL 269/04 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

4'a*"
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Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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Processo

CMAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 2106619

São Paulo, 05 de dezembro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 586/07, de 30/11/07,

• solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 269/04 de

autoria da vereadora Flavia Pereira que dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de aparelho que emite sinal luminoso e sonoro nos elevadores de
edifícios públicos e privados, localizados no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Anexo: copia do texto do PL 269/04 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

S.G.M.-A.T.L.

i o DEZ 2007

¡RECEBIDO

UM__ ~lã
KF: 558.463.9.0

SGM/A71.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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Ref.: Ofício SGP15 n Q 0586/2007
Processo n Q 2007-0.381.765-1

15- DOCREC
15- 1022/2008

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara, Vossa

Excelência fez expedir o ofício acima referido, ao qual ora me reporto,

contemplando solicitação de envio dos subsídios que especifica, relativos ao

Projeto de Lei n 2 269/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho emissor de sinal luminoso e

sonoro nos elevadores de edifícios, públicos e privados, localizados no Município

de São Paulo.

Em assim sendo, e de modo a promover o

atendimento da solicitação em causa, encaminho a essa Presidência o material

ao presente anexo, que reproduz a instrução levada a efeito por este Gabinete

perante o Departamento de Controle do Uso de Imóveis — CONTRU, da

Secretaria Municipal de Habitação, cujos esclarecimentos e ponderações ora

transmito, para os devidos fins.

Sendo, pois, o que para o momento me cumpria,

valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de

apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SCAI - 002
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processo n2 2007.0.381 .765-1 em 14.01.2008

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE MOVEIS

folha n2	11

INTERESSADO

ASSUNTO

(a)Ene Netos	 Dta
Chefe r. Sc	 -niab

Projeto de Lei n2 269/04, de autoria da Vereadora Flávia Pereira,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que
emite sinal luminoso e sonoro, nos elevadores de edifícios, públicos
e privados, localizados no Município de São Paulo. Pedido de
subsídios.

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CONTRU-5
Senhor Diretor,

Atendendo ao solicitado informamos que o dispositivo contido na proposta
de Projeto de Lei apresentada no presente processo já está contemplado em duas Normas
Brasileiras:

NM 207/1999 — Elevadores elétricos de passageiros — requisitos de segurança para construção
e instalação.

item 14.2.4.3. — "para elevadores em grupo, não são recomendados indicadores de posição de
pavimento. Contudo, é recomendado que a chegada do carro seja precedida por um sinal
sonoro e visual."

NM 313/2007 - Elevadores de passageiros — requisitos de segurança para construção e
instalação — requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com
deficiência.

item 5.4.3.1. — "um sinal audível no andar deve indicar a chegada da cabina, o mais tardar,
quando for iniciada a abertura das portas"

item 5.4.3.2. — "onde, antes de entrar na cabina, o sistema de controle estabelece o próximo
sentido de viagem, um indicador de sentido luminoso deve ser colocado acima ou perto das
portas, em posição visível e indicar o sentido da viagem"

São Paulo, 14 de janeiro de2007

efe de Seção Técnica
-CONTRU-5
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Processo n° 2007- 0381.765-1

Sr Diretor de CONTRU4
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Assunto: Manifestação sobre Projeto de Lei n° 269/04 de Interesse da Câmara Municipal

de São Paulo;

A instalação desses dispositivos sonoros e luminosos nos elevadores passageiros está

contemplada na norma da ABNT NM 313 / 2007 (itens 5.4.3 e 5.4.4), que passará a

vigorar a partir de 01.01.2008 em substituição à norma NBR 13.994 / 2000.

A norma NM 313 / 2007 especifica os requisitos para acesso e uso, de forma segura e

independente, de elevadores por pessoas, com ênfase nas portadoras de deficiências

físicas e sensoriais. No seu item 1.5 é citado que a norma não se aplica a elevadores

instalados antes da publicação da mesma. Contudo "é recomendada como guia para

aperfeiçoar elevadores existentes, relativamente a melhorias de segurança".

CONTRU, órgão ao qual compete emitir os Alvarás de Instalação, Funcionamento e

Regularização de Elevadores e aparelhos similares, editou Portaria n° 005 / CONTRU —

G/ 2007, de 14/11/07, tratando dos casos e requisitos que deverão ser atendidos

quando, à luz da legislação municipal pertinente, houver necessidade de adaptação de

uma edificação ao portador de deficiência ou mobilidade reduzida por meio de um

aparelho de transporte, cujo tipo vai depender das características físicas e de uso dessa

edificação.

Portanto, no âmbito da PMSP, já existe uma legislação que trata do assunto relacionado

a esse Projeto de Lei, mas que não abrange a totalidade dos elevadores de passageiros

não unifamiliares a serem instalados ou os já existOps, como propõe tal Projeto.
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DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Folha de Informa

!007-0.381.765-1	 em	 22/01/2008 (a)Do processo n° 2007-0.381.765-1

Informação n2 068/CONTRU-G/2008

11/101E.TE.	
, BALDAR

ETICart o.. de Setor

Oba%)

SEHAB-G
Sr. Chefe de Gabinete

Com escusas pelo não atendimento do prazo determinado, retorno o presente em
atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, com as informações fornecidas pela Divisão
Técnica de Transporte Vertical e Horizontal — CONTRU-5, folhas 11 e 12.

Em 22/01/2008

ARQT° MARCOS A , 4 0N10 PINHEIRO
Diretor de Depa , a , ento Substituto

C • ,TRU-G
SEHAB

P
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

o•

do Processo n2 2007-0.381.765-1

SGM.ATL

Senhora Assessora Chefe

Folha de Informaião n2

em c93 oj (t7 g

Restituímos estes autos com manifestação da área técnica competente

para conhecimento e demais providências julgadas pertinentes.

4.:Q3 rá /2008

•fr -
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
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11c9i 09do processo n° 2007-0.381.765-1 	 em 	 / 0J/  2008...(a) 	
	 71,P-W-
OneeGto raujo de MOUnt

AaPP SGMIATI

Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 269/04, de autoria da Vereadora Flávia

Pereira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de

aparelho que emite sinal luminoso e sonoro, nos elevadores

de edifícios, públicos e privados, localizados no Município de

São Paulo. Pedido de subsídios.

SEHAB	 ( 60 14 10 000 )

Senhor Chefe de Gabinete

Com escusas pela devolução.

Retomamos o presente, rogando manifestação

conclusiva sobre o teor do projeto em tela, inclusive quanto à fixação do prazo

de 180 dias para adequação à lei, conforme solicitado às fls. 3.

Pedimos retorno até o próximo dia 3 de março.

São Paulo, .2-) de fevereiro de 2008

Jie lb--4---.--4(Z)rici de Mello
ssessora Especial

Gabinete do Prefeito
SGM/ATL-CHEFIA

OAB/SP 25.767

JAMAS:tf Wartan
SEHAB PL 269-04

r............,

Sm	 G

I

1 0C3
\

_14. 0.000

C:ePLA
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Reg. 100.Y?)

PIAC

CONTRU.G

Senhor Diretor

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

do Processo n2 2007-0.381.765-1

J ,,Folha de lnformaçã/ n2

em 0 Jp.bg

Para conhecimento e manifestação, observando o prazo.

/C202-2008

JOSÉ FRiNETO

efe de Gabinete

SEHAB.G
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em 19/02/2008(a)Td

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Do processo n° 2007-0.381.765-1

Informação n° 187/CONTRU-G/2008 GOW

O CONTRU-5
lik Sr. Diretor

Retorno o presente para atendimento do solicitado em folha 15.
Face a existência de prazo para devolução à SGM/ATL, rogo que o presente seja

encaminhado à CONTRU-G até o dia 25/02/2008.

Em 19/02/2008

ENG9 VAGNER MO ii.VDINI PASOTTIt)
Diretor de D artamento

CONT U-G
SEHAB



Processo n° 2007-0381.765-1

Sr Diretor de CONTRU-G
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DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Processo rf*
Gor

Reg. 10

Ref: Pedido de Manifestação Conclusiva sobre teor do Projeto de Lei n° 269/04

Com base nas considerações da folha 12, nossa manifestação é pela rejeição do

Projeto de Lei, do modo como está proposto.

Justificativas:

- O universo das edificações abrangidas pelo Projeto de Lei é diferente do

abarcado pela legislação municipal existente relacionada à adequação das edificações à

acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

- O prazo de 180 dias para a adequação dos edifícios existentes é

temerário. Haveria a necessidade de consultar os fabricantes e instaladores de

elevadores sobre a viabilidade técnica e custos para instalação desses dispositivos.

Tais informações são relevantes face às características técnicas tão díspares de cada

um dos sessenta mil aparelhos instalados no município, à necessidade de mão de obra

qualificada para a execução desses serviços e à disponibilidade de fornecedores de tais

dispositivos. Não podemos esquecer, também, da questão sobre a disponibilidade de

recursos de cada condomínio para custear as despesas com a instalação. Aparelhos

mais antigos necessitarão de reformas mais demoradas e custosas que poderão

inviabilizar tais serviços.

- Uma possível regulamentação, referente a essa proposta, dentro do prazo

de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação, também seria inviável.

- Finalmente, entendemos que o proposto no parágrafo único do artigo 3°,

que menciona a interdição do aparelho no caso da não instalação dos dispositivos

sonoros e auditivos, não seria uma medida razoável. A interdição de um aparelho só é

feita se esse aparelho estiver funcionando em inadequadas condições e colocando em
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risco a segurança dos usuários. Não é razoável punir, praticamente, todos os usuários

dos elevadores no município de São Paulo deixando-os sem transporte e os obrigando a

usar as escadas, somente por não cumprirem com a exigência da instalação desses

dispositivos luminosos e sonoros. Achamos que o universo dos aparelhos envolvidos

deveria ser limitado aos edifícios e usos especificados na legislação existente, citada na

primeira justificativa retro.
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Senhora Assessora Especial

Com as justificativas técnicas do CONTRU, às fls.
11/12 e 18/19, que acolhemos, devolvemos o presente propondo o veto ao PL
269/04.
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PARECER N2 	— —	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 269/04

Trata-se do Projeto de Lei n2 269/04, de autoria da nobre Vereadora Flávia

Pereira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal

luminoso e sonoro, nos elevadores de edifícios públicos e privados, localizados no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Em síntese, a proposta de lei obriga a instalação de aparelho que emita sinal

sonoro e luminoso nos elevadores de edifícios, públicos e privados do Município de São

Paulo, identificador da chegada do elevador em cada um dos andares indicados, de

forma a facilitar a locomoção de deficientes visuais e auditivo. Estabelece prazo de 180

dias para que os edifícios concluídos antes de sua entrada em vigor sejam adequados às

suas disposições, especificando as penalidades cabíveis ao seu descumprimento.

De acordo com sua justificativa, a propositura tem como finalidade a inclusão

social do cidadão com deficiência, permitindo o seu livre deslocamento. A autora reforça

seu entendimento de que a instalação do aparelho em questão é a garantia do exercício

da cidadania da pessoa com deficiência, sendo preciso a sensibilização da sociedade no

tocante à matéria. Entende que essa instalação apresenta, também, caráter educativo,

pois cria na sociedade a percepção das diferenças entre os indivíduos e,

conseqüentemente, a necessidade de distinção nos tratamentos dispensados aos

mesmos, com a finalidade de lhes possibilitar a integração.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa concluiu pela

legalidade da proposta de lei e apresentou um Substitutivo para adequá-la à melhor

técnica de elaboração legislativa, e inserir suas disposições no Código de Obras e

Edificações.

17- RELCOM
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Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se

FAVORÁVEL ao Projeto de Lei 269/04, em especial ao Substitutivo elaborado pela

CCJLP, porque este promove adaptações necessárias aos ambientes de trabalho, lazer,

estudo e outros mais onde a utilização deste equipamento é -tisó freqüente e necessário,

garantindo, por esta via, a necessária integração das diferenças para promover a

igualdade de acesso e de condições.

,

•	
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meid AMbiente, em .1 Cdo 54)2

qa.

Vereador Carlos Apolinário
J.

Vereador Chico Macena

Presidente	 Relator
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16- PAR
PARECER N° 16-072112008 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°
269/2004.

O projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal luminoso e sonoro, nos
elevadores de edifícios públicos e privados, localizados no Município de São Paulo,

411	
é dá outras providências.

O projeto vêm ao encontro do que preconiza a LOM que determina que "O Município
deverá garantir aos idosos e portadores de deficiências o acesso a logradouros e a
edifícios públicos e particulares de freqüência aberta ao público, com a eliminação
de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção
de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de construção, e a
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos coletivos."

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
constitucionalidade e legalidade. Entretanto, apresentou substitutivo a fim de
adequá-lo às normas de elaboração, sobretudo inserir suas disposições ao Código
de Obras e Edificações, uma vez que este já disciplina matéria análoga ao objeto da
propositura. (fls. 09 a 11).

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou as duas •
audiências públicas obrigatórias e proferiu parecer favorável nos termos do
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa,
alegando que o PL promove adaptações necessárias aos ambientes de trabalho,
lazer, estudo e outros mais onde a utilização deste equipamento é de uso freqüente
e necessário. (fls. 90/91).

Ao que concerne a este Plenário analisar, temos que a LOM reserva artigos para
normatizar os direitos das pessoas com deficiência. Trata-se dos artigos 226, 227 e
228 que prevêem que o Município deve, através de políticas públicas, garantir a
acessibilidade, a proteção, a assistência e a inserção das pessoas com deficiência
na vida social e econômica da cidade, proporcionando-lhes o desenvolvimento pleno
de suas potencialidades como humanos e cidadãos.

Também dispõem sobre a matéria acessibilidade, as Leis Federais 7.853/1989,
10.048/00 e 10.098/00 e seus decretos regulamentadores, que fixam normas para a
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida,
para que essas pessoas possam se locomover com segurança e autonomia.

CSPSTIM/icl.
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Neste sentido, esta Comissão considera que o projeto vem aprimorar, as políticas
públicas de promoção da acessibilidade, sendo deste modo eivado de mérito e
interesse público e, portanto, deve receber a aprovação desta Casa de Leis.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado.

dal, Trabalho, Idoso e Mulher, NO_Oe,_Ca

Carlos Neder - Relator

•
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